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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS. 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da finalidade 
de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele pertence. 
Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas classifica-
ções.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 
é descrever, ou seja, caracterizar algo 
ou alguém. Com isso, é um texto rico 
em adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
- Artigo
- Bilhete
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- Bula
- Carta
- Conto
- Crônica
- E-mail
- Lista
- Manual
- Notícia
- Poema
- Propaganda
- Receita culinária
- Resenha
- Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
- Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxergar)
- Depois de ditongos (ex: caixa)
- Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
- Depois de ditongos (ex: coisa)
- Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: 

casa > casinha)
- Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)

- Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 
populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
- “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
- “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
- “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram 

pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. 
EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, 

SUBSTITUIÇÃO E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE 
OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL. 

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpre-
tação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os 
componentes do texto, de modo que são independentes entre si. 
Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, 
e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, 
ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito 
ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de co-

nectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida 
a partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (anteci-
pa um componente).
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Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:

- Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
- Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
- Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
- Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
- Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; 
e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis. 

 EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. EMPREGO DAS CLASSES DE PALAVRAS. 

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!
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NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 
número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:

- Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
- Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
- Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
- Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; cachorro; 

praça...
- Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; ima-

ginação...
- Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
- Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
- Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
- Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...

Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente o final 

da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / acentuação 
(Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma forma, independente do gênero, podendo ser diferenciados quanto ao gêne-
ro a partir da flexão de gênero no artigo ou adjetivo que o acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em epiceno (refere-se 
aos animais), sobrecomum (refere-se a pessoas) e comum de dois gêneros (identificado por meio do artigo).

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com alguns substantivos quando usados no masculino ou no feminino, trazen-
do alguma especificidade em relação a ele. No exemplo o fruto X a fruta temos significados diferentes: o primeiro diz respeito ao órgão 
que protege a semente dos alimentos, enquanto o segundo é o termo popular para um tipo específico de fruto. 

Flexão de número
No português, é possível que o substantivo esteja no singular, usado para designar apenas uma única coisa, pessoa, lugar (Ex: bola; 

escada; casa) ou no plural, usado para designar maiores quantidades (Ex: bolas; escadas; casas) — sendo este último representado, geral-
mente, com o acréscimo da letra S ao final da palavra. 

Há, também, casos em que o substantivo não se altera, de modo que o plural ou singular devem estar marcados a partir do contexto, 
pelo uso do artigo adequado (Ex: o lápis / os lápis).

Variação de grau
Usada para marcar diferença na grandeza de um determinado substantivo, a variação de grau pode ser classificada em aumentativo 

e diminutivo. 
Quando acompanhados de um substantivo que indica grandeza ou pequenez, é considerado analítico (Ex: menino grande / menino 

pequeno). 
Quando acrescentados sufixos indicadores de aumento ou diminuição, é considerado sintético (Ex: meninão / menininho).
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CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSICOS

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são 

os dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o 
computador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, 
disco rígido, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer 

tarefas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de 
software são programadas em uma linguagem de computador, 
traduzidas em linguagem de máquina e executadas por 
computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

- Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento 

do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos 
de software do sistema incluem sistemas operacionais como 
Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

- Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários 

para execução de tarefas específicas. Exemplos de software de 
aplicativos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, 
etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de 
funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem 

utilizados no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas 
funcionalidades. Os dispositivos podem ser essenciais, como 
o teclado, ou aqueles que podem melhorar a experiencia do 
usuário e até mesmo melhorar o desempenho do computador, 
tais como design, qualidade de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

- Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é 

um item essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados 
ergonômicos para ajudar na digitação e evitar problemas de 
saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com 
ele podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso 
do computador.

- Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para 

material físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do 

computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo 

funcionamento do computador. É a plataforma de execução 
do usuário. Exemplos de software do sistema incluem sistemas 
operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

- Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de 

tarefas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, 
Access, além de ferramentas construídas para fins específicos.

CONHECIMENTO E UTILIZAÇÃO DOS PRINCIPAIS 
SOFTWARES UTILITÁRIOS (COMPACTADORES 
DE ARQUIVOS, CHAT, CLIENTES DE E-MAILS, 

REPRODUTORES DE VÍDEO, VISUALIZADORES DE 
IMAGEM, ANTIVÍRUS)

Compactadores de Arquivos

São softwares especializados em gerar uma representação 
mais eficiente de vários arquivos dentro de um único arquivo de 
modo que ocupem menos espaço na mídia de armazenamento 
ou o tempo de transferência deles sobre uma rede seja reduzido.

Os compactadores foram muito utilizados no passado 
quando as mídias de armazenamento tinham preços elevados 
e era necessário economizar espaço para armazenamento. 
Atualmente o uso deles é mais voltado a transferência de arquivos 
pela internet para reduzir a massa de dados a ser transferida pela 
rede.

Os compactadores de arquivo utilizam algoritmos de 
compressão de dados sem perdas para gerar a representação 
mais eficiente combinando diversas técnicas conhecidas para 
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um melhor desempenho. Uma das técnicas usadas por estes 
algoritmos é reduzir a redundância de sequências de bits 
recorrentes contidas nos arquivos gerando uma representação 
que utiliza menos bits para representar estas sequências. Um 
exemplo de processo para reduzir a redundância é a codificação 
de huffman.

Alguns formatos de arquivo incluem esquemas de 
compressão com perda de dados como os vídeos em dvd e as 
músicas armazenadas no formato mp3. Porém os esquemas 
utilizados nestes casos são diferentes dos compactadores de 
arquivos pois possibilitam perdas que se refletem na redução 
da qualidade da imagem ou do som. Esquemas com perdas não 
podem ser utilizados pelos compactadores pois provocariam a 
corrupção dos dados.

Formatos
Cada esquema de compressão gera um formato próprio 

de arquivo compactado que só pode ser descompactado pelo 
mesmo compactador que o gerou ou por outro compactador 
que também seja capaz de compreender o mesmo esquema. 
Atualmente existem compactadores suportando uma grande 
variedade de esquemas de compressão disponíveis para todos 
os sistemas operacionais.

Exemplos de compactadores: ARJ, 7-zip, B1 Free Archiver, 
Gzip, Tar, WinRAR, WinZip.

CHAT

Um chat (abreviatura de “chatroom”, ou “sala de 
conversação”, em português) é um local online destinado a 
juntar várias pessoas para conversarem. Este local pode ser de 
índole generalista, ou pode destinar-se à discussão de um tema 
em particular (por exemplo, um chat sobre ecologia).

Os chatrooms permitem que várias pessoas troquem 
opiniões por escrito em simultâneo, em tempo real. Quando 
um utilizador escreve algo no chatroom, as suas palavras 
ficam disponíveis no painel para todos lerem, dando assim 
oportunidade aos restantes elementos presentes de responder 
da mesma forma.

O que é um IM?
Um IM (ou “Instant Messaging”, ou “mensagens instantâneas”, 

em português) é uma forma fácil de manter contato com alguém 
sem ter que esperar por um e-mail. Alguns exemplos de IMs são 
o MSN Messenger, o Google Talk, o Yahoo! Messenger e o Skype, 
sendo que este último privilegia a utilização da voz como meio 
de comunicação.

Os IMs são muito utilizados para manter contatos lúdicos 
e informais, sendo também uma plataforma comum para a 
troca de informação por funcionários de empresas, enquanto 
ferramenta de trabalho. Para tal, basta que as pessoas envolvidas 
se encontrem online.

Este método de conversação via Internet é cada vez mais 
utilizada por jovens para conversar com os seus pares ou conhecer 
gente nova. Dadas as suas características (ser uma forma de 
contato que não decorre frente-a-frente), muitos jovens sentem-
se protegidos e, confiando em desconhecidos, podem discutir 
assuntos ou partilhar informação com mais à-vontade do que se 
fosse “ao vivo”.

Como Funciona um Chat?
Cada chat tem o seu conjunto de regras particulares, as quais 

se espera que sejam respeitadas (por exemplo, não ser permitido 
falar de música nos tópicos de ecologia). Para assegurar que tal 
acontece, alguns chats têm a presença de um moderador, que 
é uma pessoa responsável pelas atividades/temas/utilizadores 
que se encontram nesse local cibernético. Cabe ao moderador 
manter o bom funcionamento da “sala de conversa”, podendo 
expulsar aqueles que considere estarem a agir de modo 
impróprio. É ao moderador que deve reportar alguma ocorrência 
que sinta ser incorreta.

Um dado importante a reter é que, apesar de, nestes chats, 
as conversas serem públicas, há também a possibilidade de 
se conversar em privado (“private chats”) com terceiros. Estas 
conversas já não são moderadas e, consequentemente, podem 
apresentar alguns perigos, sobretudo para os cibernautas 
mais jovens (por exemplo, um menor pode, inadvertidamente, 
conversar com um pedófilo, ou com alguém que se queira 
apropriar da sua identidade ou da dos seus familiares, ou até 
obter informações que lhe permitam planear um roubo).

Como Funciona um IM?
O sistema de mensagens instantâneas junta as 

funcionalidades do chat, dos telefones e do e-mail e permite a 
troca de informação e dados de forma quase imediata, a todos os 
utilizadores na lista de amigos desse utilizador que se encontrem 
online.

Para tal, basta que escrevamos a mensagem, cliquemos 
em “enviar” e a mensagem é recebida quase instantaneamente 
pelo destinatário, onde quer que se encontre. É possível trocar 
mensagens instantâneas por computador, smartphone ou por 
outro meio que possua ligação à Internet. Um telemóvel pode 
receber uma mensagem instantânea vinda de um computador 
e vice-versa.

Há programas de IM que permitem ao cibernauta comunicar 
além da forma escrita, recorrendo à voz, ao vídeo ou às imagens, 
desde que possua as ferramentas necessárias (um microfone, ou 
uma webcam, por exemplo).

Software e Protocolos
- Internet Relay Chat (IRC)
- AOL Instant Messenger (AIM)
- Chatroulette
- Gadu-Gadu
- Google Talk
- Grunhido
- ICQ (OSCAR)
- Jabber (XMPP)
- MUD
- Pichat
- SILC
- Skype
- TeamSpeak (TS)
- Wikia
- Windows Live Messenger
- Yahoo! Messenger
- Terrachat (JAVA/FLASH)
- xat (xat.com)
- ChatPoint (www.chatpoint.tv)
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CLIENTES DE E-MAIL

Quando falamos em clientes de e-mail, logo o Outlook nos vem à cabeça, por se tratar do aplicativo mais famoso do gênero, já 
que é o padrão em muitas versões do Windows. A função de aplicativos desta categoria é agrupar os e-mails do usuário, facilitando 
sua organização.

A integração é feita diretamente com suas contas de correio eletrônico, colocando tudo de forma organizada e em um mesmo 
local. Para quem lida com diversos endereços simultaneamente, fazer uso de um cliente de e-mail é altamente recomendado.

eM Client

Esta é uma nova alternativa para você ter todas as possibilidades de um bom cliente de e-mail em seu computador, sem pagar 
um centavo por isso. O programa é muito leve e funcional, além de inserir suas contas de uma forma muito automatizada, ideal para 
quem não domina o uso de aplicativos deste tipo.

Além das funções de envio e recebimento de e-mails, ele também conta com um calendário completo, com a possibilidade de 
inclusão de tarefas e eventos, além de um mensageiro instantâneo, como ocorre no e-mail do Google.

Sua versão gratuita suporta até duas contas e pode ser utilizada apenas para fins pessoais. O aplicativo oferece suporte a 18 
idiomas, incluindo o português do Brasil (inclusive no corretor ortográfico).

Ele pode também ser uma ótima alternativa ao Mozilla Thunderbird, por exemplo, principalmente porque conta com recursos 
que este último não possui, pelo menos não nativamente (como calendário e tarefas, por exemplo). O eM Client também conta com 
suporte ao Gmail e ao iCloud, além do Microsoft Exchange.

Um prático wizard no momento da instalação detecta rapidamente todas as configurações da conta de e-mail. Detalhes como por 
exemplo servidores POP, SMTP e IMAP, além das portas, são descobertos automaticamente, bastando ao usuário inserir os dados de 
login (o programa inclusive realiza testes para se certificar de que está tudo certinho).

Inseridos os dados iniciais a sincronização já é iniciada, incluindo sincronização com o Google Calendar, com o Google Tasks e 
com Google Contacts. Contas IMAP são sincronizadas rapidamente, também, e para usuários de dispositivos da Apple, é possível até 
mesmo trabalhar com o iCloud, sendo que também neste caso tudo é sincronizado perfeitamente.
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Há uma sidebar bastante útil no eM Client, a qual tem sua função alterada e adequada de acordo com o que o usuário está 
fazendo no momento (agenda, e-mail, contatos etc). É possível obter rapidamente detalhes a respeito dos contatos que estão ligados 
a um e-mail recém aberto, por exemplo, e até mesmo consultar possíveis entradas na agenda que estejam relacionadas com a 
mensagem. Os compromissos mais urgentes e/ou os próximos também aparecem nesta útil barra lateral, a qual também oferece 
acesso a bate-papo (Facebook, Google, etc).

Usuários de outros clientes de e-mail podem também ficar despreocupados. O eM Client é capaz de importar dados de programas 
como, por exemplo, Mozilla Thunderbird, Outlook, Outlook Express, Windows Live Mail, e outros.

Também podemos definir alertas pop-up e sons diferentes para uma série de eventos, incluindo recebimento de e-mails, 
mensagens de bate-papo, recebimento de e-mails com anexos, feriados, lembretes (tanto da agenda quanto da listagem de tarefas), 
etc.

O software também permite a criação de filtros, para o devido tratamento de cada mensagem recebida, caso o usuário deseje 
(por exemplo, mensagem recebida do cliente “X” deve ser sempre encaminhada à pasta “Y” e marcada como lida).

Assinaturas personalizadas, inclusive com a utilização de imagens, podem ser criadas e já atribuídas às suas respectivas contas. 
Assim, quando o usuário enviar uma mensagem à partir de seu e-mail profissional, digamos, a assinatura correta será automaticamente 
escolhida e aplicada.

O eM Client é um software leve e extremamente amigável, além de tudo. Quem já trabalhou com algum cliente de e-mail se 
adaptará a ele facilmente. Quem deixou de usar este tipo de aplicativo deve pelo menos dar uma olhadinha na solução da eM 
Client, INC, devido principalmente a seus “extras”: calendário, contatos, tarefas e chat, lembrando mais uma vez que estes recursos 
todos podem trabalhar de forma integrada ao envio e recebimento de e-mails. Trata-se também de uma maneira muito boa de 
organizarmos nossos compromissos.

E-mails recebidos podem ser facilmente transformados em compromissos na agenda (ou em simples tarefas), e eles também 
podem ser transformados em uma nova entrada na lista de contatos (automaticamente ou não). E-mails, contatos e diversos tipos 
de dados no eM Client também podem ser exportados, para diversos formatos: .eml, .vcf, .ics, .xml, etc. Também podem ser criadas 
listas de distribuição, com a respectiva seleção de vários destinatários.

O software é bastante versátil, sendo também capaz de se adaptar aos mais diversos estilos e gostos. O usuário pode alterar 
diversos elementos de seu layout, e também escolher várias opções de visualização para o calendário, por exemplo (modos “dia”, 

“semana”, “mês”).
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ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS 
ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS 

FICTÍCIOS; DEDUÇÃO DE NOVAS INFORMAÇÕES 
DAS RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAÇÃO DAS 

CONDIÇÕES USADAS PARA ESTABELECER A 
ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES. COMPREENSÃO 

E ANÁLISE DA LÓGICA DE UMA SITUAÇÃO, 
UTILIZANDO AS FUNÇÕES INTELECTUAIS: 

RACIOCÍNIO VERBAL, RACIOCÍNIO MATEMÁTICO, 
RACIOCÍNIO SEQUENCIAL, ORIENTAÇÃO ESPACIAL 

E TEMPORAL, FORMAÇÃO DE CONCEITOS, 
DISCRIMINAÇÃO DE ELEMENTOS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver 

problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio 
das diferentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, 
Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria 
etc. Essa parte consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, 

geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica 

de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou 
orientação temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve 
o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que 
envolvam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.

Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de 
habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar 
a uma vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva 
ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e 
aplicação do conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe 
um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de 
afirmações, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das 
informações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as 
informações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são 

proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa 
à qual podemos atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou 
falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
- Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), 
portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas 
sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, 

ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O 
cachorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

- Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será 
considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
- Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO 

contém nenhuma outra proposição como parte integrante de 
si mesma. As proposições simples são designadas pelas letras 
latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

- Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas 
lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais 
proposições simples. As proposições compostas são designadas 
pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas 
letras proposicionais.
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ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que 

podemos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões
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Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 

9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-
verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F 
correspondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro 
e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos 
lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.

A última coluna da tabela-verdade referente à proposição 
lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é 
igual a

(  ) Certo 
(  ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um 

pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem 
pensamentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que 
formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos 
os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não 

pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU 

é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, 
NUNCA existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: 
V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:

- Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor 
lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), 
portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas 
sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, 

ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O 
cachorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

- Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será 
considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
- Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO 

contém nenhuma outra proposição como parte integrante de 
si mesma. As proposições simples são designadas pelas letras 
latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

- Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas 
lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais 
proposições simples. As proposições compostas são designadas 
pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas 
letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) 
Na lista de frases apresentadas a seguir:

– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
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– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a 

quantidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).
(E) O que é isto? - como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
Resposta: B.

Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São 

eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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DIREITO CONSTITUCIONAL: NATUREZA, CONCEITO E 
OBJETO

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois 

grandes ramos, quais sejam: direito público e direito privado1.
Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna 

já tenha superado essa classificação dicotômica entre direito 
público e privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo 
ser entendido como um conjunto harmônico), para fins didáticos 
e de provas de concursos públicos continuaremos a adotá-
la. Destaque-se que essa classificação, segundo a doutrina, é 
atribuída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos 
e das transformações do Estado, a doutrina percebeu uma 
forte influência do direito constitucional sobre o direito privado, 
reconhecendo, em diversas situações, a aplicação direta 
dos direitos fundamentais nas relações privadas, surgindo a 
denominada “eficácia horizontal dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido 
apenas e tão somente em uma relação vertical (Estado X Cidadão), 
passando a ser reconhecido também nas relações horizontais 
(cidadão X cidadão). O princípio matriz desse novo panorama é 
o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga 
mestra) da República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de 
Constituição, haja vista que ela envolve a perspectiva histórico-
universal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importante 
perceber que a ideia de Constituição deve ser compreendida 
mesmo antes do surgimento do constitucionalismo em sentido 
estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemente 
da época e do lugar, sempre possuiu um conjunto de regras 
de organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de 
Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o 
Direito Constitucional e, por consequência, a própria Constituição, 
partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor José 
Afonso da Silva que afirma que o direito constitucional é “Direito 
Público fundamental por referir-se diretamente à organização e 
fundamento do Estado, à articulação dos elementos primários 
do mesmo e ao estabelecimento das bases da estrutura política”.

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos 
conceituar a Constituição Federal como sendo a norma máxima 
de um Estado que estabelece sua organização e fundamentos, 
trazendo as regras mínimas essenciais para sua subsistência e 
formação.

1 https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de 
validade de todo o ordenamento jurídico pátrio, sendo ela o 
parâmetro de validade dos demais atos normativos, haja vista o 
princípio da supremacia das normas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar 
que a natureza jurídica do Direito Constitucional é de direito 
público fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitucional. 
Observe:

Natureza do Direito Constitucional

Dicotomia do 
Direito

Uno, indivisível e 
indecomponível

Ramo do Direito 
Público

Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional 

é o ramo do Direito Público que expõe, interpreta e sistematiza 
os princípios e normas fundamentais do Estado2.

Já para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o Direito 
Constitucional é o conhecimento sistematizado da organização 
jurídica fundamental do Estado. Em outras palavras, trata-se 
do conhecimento sistematizado das regras jurídicas relativas às 
formas do Estado e do Governo, ao modo de aquisição, exercício 
do poder, ao estabelecimento de seus órgãos e aos limites de 
sua ação.

Por seu turno, Uadi Lammêgo Bulos define o Direito 
Constitucional como a parcela da ordem jurídica que compreende 
a ordenação sistemática e racional de um conjunto de normas 
supremas encarregadas de organizar a estrutura do Estado e 
delimitar as relações de poder.

Para sintetizarmos o referido conceito, adequando o mesmo 
ao estudo direcionado à concursos públicos, podemos definir o 
Direito Constitucional como o ramo do Direito Positivo Público 
que estuda a Constituição Federal, considerada como norma 
jurídica suprema que organiza o Estado pelos seus elementos 
constitutivos (povo, território, governo, soberania e finalidade), 
atribuindo-lhe poder e, ao mesmo tempo, limitando o exercício 
deste pela previsão de direitos e garantias fundamentais e pela 
separação de poderes.

2 DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.



186

DIREITO CONSTITUCIONAL

O quadro abaixo sintetiza a diferença entre Direito 
Constitucional e Constituição. Observe:

Direito Constitucional Constituição

Ramo do Direito Positivo Públi-
co que estuda a Constituição.

Norma jurídica suprema 
que cria o Estado, atri-

buindo-lhe poder limitado 
pela previsão de direitos e 
garantias fundamentais e 

pela separação de poderes.

Objeto
Podemos estabelecer seu objeto como sendo aquele que se 

refere à organização e fundamento do Estado, à articulação de 
seus elementos primários, bem como ao estabelecimento das 
bases da estrutura política3.

Não obstante a definição ora fornecida, existem vários 
sentidos (perspectivas ou critérios) adotados pela doutrina para 
definir o termo “Constituição”.

O quadro abaixo sintetiza o Objeto do Direito Constitucional. 
Observe:

Objeto do Direito Constitucional
O estudo de normas fundamentais de um ou mais Estados, 

quais sejam:
a) direitos fundamentais
b) estrutura do Estado
c) organização dos Poderes

Perspectiva sociológica; perspectiva política; perspectiva 
jurídica

– Perspectiva sociológica4

Preceitua essa perspectiva que uma Constituição só seria 
legítima se representasse o efetivo poder estatal, refletindo as 
forças sociais que constituem o poder. Nesse sentido, Ferdinand 
Lassale afirma que a Constituição seria a somatória dos fatores 
reais do poder dentro de uma sociedade.

– Perspectiva política
Partindo-se do pensamento de Carl Schmitt, o professor 

José Afonso da Silva afirma que a Constituição só se refere à 
decisão política fundamental, ao passo que as leis constitucionais 
seriam os demais dispositivos inseridos no texto do documento 
constitucional, não contendo matéria de decisão política 
fundamental. Nesse diapasão, há uma distinção entre a 
Constituição e a Lei Constitucional.

Dentre da classificação moderna, e com base nos 
pensamentos de Schmitt, podemos

afirmar que a Constituição se enquadra no conceito de 
normas materialmente constitucionais, ao passo que a Lei 
Constitucional está inserida no conceito de normas formalmente 
constitucionais.

3 https://concurseria.com.br/wp-content/uploads/2017/11/Intro-
du%C3%A7%C3%A3º-ao-Dto-Constitucional.pdf

4 https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

– Perspectiva jurídica
Segundo a perspectiva jurídica, que possui como seu 

representante Hans Kelsen, a Constituição foi alocada no mundo 
do dever ser e não no mundo do ser, caracterizando-se como 
fruto da vontade racional do homem e não das leis naturais.

O professor José Afonso da Silva preceitua que a Constituição 
significa norma fundamental hipotética, cuja função é servir de 
fundamento lógico transcendental da validade da Constituição 
jurídico-positiva, o que equivale à norma positiva suprema, 
conjunto de normas que regula a criação de outras normas, lei 
nacional no seu mais alto grau.

Fontes formais
As fontes da ciência constitucional podem ser materiais e 

formais5.
As fontes materiais são a origem e o manancial sociológico 

do direito constitucional, isto é, os elementos fáticos que 
conduzem à criação de uma Lei Fundamental.

Todo ordenamento constitucional que se preze democrático 
tem a aptidão para moldar um povo, muito embora seja por ele 
também moldado.

Por sua vez, as fontes formais são o manancial normativo 
que conduzem à criação de uma Lei Fundamental. Se costuma 
dividir tais fontes em fontes formais imediatas (diretas) e fontes 
formais mediatas (indiretas):

a) Fontes formais imediatas: São as Constituições 
propriamente ditas. É possível acrescer aqui, ainda como 
fonte imediata, os costumes, graças aos países de tradição 
constitucional predominantemente não escrita, como é o caso 
da Inglaterra;

b) Fontes formais mediatas: São representadas pela 
jurisprudência e pela doutrina. Sua adjetivação como fontes 

“mediatas” decorre do desdobramento das fontes “imediatas”, 
das quais derivam. A jurisprudência e a doutrina constitucional 
buscam sustentáculo em uma matriz constitucional, bem como 
a ela auxiliam a desenvolver-se graças à dialeticidade que de sua 
atividade decorre.

- Fontes materiais: origem e manacial sociológico do direito 
constitucional.

- Fontes formais: manancial normativo do direito 
constitucional. Podem ser imediatas (Constituições e costumes) 
e mediatas (jurisprudência e doutrina).

https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/
files/manuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-

edicao.pdf

Concepção positiva
Por fim, podemos destacar a concepção positivista, segundo 

a qual apresenta a ideia de Constituição exclusivamente como 
norma jurídica6. Destaque-se que a principal ruptura com as 
demais concepções ocorre na teoria da validade da norma, a 
qual divide o ser do dever ser.

5 https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/ma-
nuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf

6 https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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De acordo com essa concepção a norma jurídica existe de 
forma válida quando decorrer de outra norma jurídica válida 
superior, até o ponto de se gerar uma premissa de validade em 
todo o sistema jurídico, o qual nas lições de Kelsen configuram a 
norma fundamental.

PODER CONSTITUINTE

Poder Constituinte Originário, Derivado e Decorrente - 
Reforma (Emendas e Revisão) e Mutação da Constituição

Canotilho afirma que o poder constituinte tem suas raízes 
em uma força geral da Nação. Assim, tal força geral da Nação 
atribui ao povo o poder de dirigir a organização do Estado, o que 
se convencionou chamar de poder constituinte.

Munido do poder constituinte, o povo atribui parcela deste 
a órgãos estatais especializados, que passam a ser denominados 
de Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário).

Portanto, o poder constituinte é de titularidade do povo, 
mas é o Estado, por meio de seus órgãos especializados, que o 
exerce.

– Poder Constituinte Originário
É aquele que cria a Constituição de um novo Estado, 

organizando e estabelecendo os poderes destinados a reger 
os interesses de uma sociedade. Não deriva de nenhum outro 
poder, não sofre qualquer limitação na órbita jurídica e não se 
subordina a nenhuma condição, por tudo isso é considerado um 
poder de fato ou poder político.

– Poder Constituinte Derivado
Também é chamado de Poder instituído, de segundo grau 

ou constituído, porque deriva do Poder Constituinte originário, 
encontrando na própria Constituição as limitações para o seu 
exercício, por isso, possui natureza jurídica de um poder jurídico.

– Poder Constituinte Derivado Decorrente
É a capacidade dos Estados, Distrito Federal e unidades 

da Federação elaborarem as suas próprias Constituições (Lei 
Orgânica), no intuito de se auto-organizarem. O exercente deste 
Poder são as Assembleias Legislativas dos Estados e a Câmara 
Legislativa do Distrito Federal.

– Poder Constituinte Derivado Reformador
Pode editar emendas à Constituição. O exercente deste 

Poder é o Congresso Nacional.

– Mutação da Constituição
A interpretação constitucional deverá levar em consideração 

todo o sistema. Em caso de antinomia de normas, buscar-se-á 
a solução do aparente conflito através de uma interpretação 
sistemática, orientada pelos princípios constitucionais.

Assim, faz-se importante diferenciarmos reforma e mutação 
constitucional. Vejamos:

– Reforma Constitucional seria a modificação do texto 
constitucional, através dos mecanismos definidos pelo poder 
constituinte originário (emendas), alterando, suprimindo ou 
acrescentando artigos ao texto original.

– Mutações Constitucionais não seria alterações físicas, 
palpáveis, materialmente perceptíveis, mas sim alterações no 
significado e sentido interpretativo de um texto constitucional. 
A transformação não está no texto em si, mas na interpretação 
daquela regra enunciada. O texto permanece inalterado.

As mutações constitucionais, portanto, exteriorizam o 
caráter dinâmico e de prospecção das normas jurídicas, através 
de processos informais. Informais no sentido de não serem 
previstos dentre aquelas mudanças formalmente estabelecidas 
no texto constitucional.

Métodos de Interpretação Constitucional
A hermenêutica constitucional tem por objeto o estudo 

e a sistematização dos processos aplicáveis para determinar o 
sentido e o alcance das normas constitucionais. É a ciência que 
fornece a técnica e os princípios segundo os quais o operador do 
Direito poderá apreender o sentido social e jurídico da norma 
constitucional em exame, ao passo que a interpretação consiste 
em desvendar o real significado da norma. É, enfim, a ciência da 
interpretação das normas constitucionais.

A interpretação das normas constitucionais é realizada a 
partir da aplicação de um conjunto de métodos hermenêuticos 
desenvolvidos pela doutrina e pela jurisprudência. Vejamos cada 
um deles:

– Método Hermenêutico Clássico
Também chamado de método jurídico, desenvolvido por 

Ernest Forsthoff, considera a Constituição como uma lei em 
sentido amplo, logo, a arte de interpretá-la deverá ser realizada 
tal qual a de uma lei, utilizando-se os métodos de interpretação 
clássicos, como, por exemplo, o literal, o lógico-sistemático, o 
histórico e o teleológico.

– Literal ou gramatical: examina-se separadamente o sentido 
de cada vocábulo da norma jurídica. É tida como a mais singela 
forma de interpretação, por isso, nem sempre é o mais indicado;

– Lógico-sistemático: conduz ao exame do sentido e do 
alcance da norma de forma contextualizada ao sistema jurídico 
que integra. Parte do pressuposto de que a norma é parcela 
integrante de um todo, formando um sistema jurídico articulado;

– Histórico: busca-se no momento da produção normativa o 
verdadeiro sentido da lei a ser interpretada;

– Teleológico: examina o fim social que a norma jurídica 
pretendeu atingir. Possui como pressuposto a intenção do 
legislador ao criar a norma.

– Método Tópico-Problemático
Este método valoriza o problema, o caso concreto. Foi 

idealizado por Theodor Viehweg. Ele interpreta a Constituição 
tentando adaptar o problema concreto (o fato social) a uma 
norma constitucional. Busca-se, assim, solucionar o problema 

“encaixando” em uma norma prevista no texto constitucional.

– Método Hermenêutico-Concretizador
Seu principal mentor foi Konrad Hesse. Concretizar é aplicar 

a norma abstrata ao caso concreto.
Este método reconhece a relevância da pré-compreensão 

do intérprete acerca dos elementos envolvidos no texto 
constitucional a ser desvendado.
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A reformulação desta pré-compreensão e a subsequente 
releitura do texto normativo, com o posterior contraponto do 
novo conteúdo obtido com a realidade social (movimento de ir e 
vir) deve-se repetir continuamente até que se chegue à solução 
ótima do problema. Esse movimento é denominado círculo 
hermenêutico ou espiral hermenêutica.

– Método Científico-Espiritual
Desenvolvido por Rudolf Smend. Baseia-se no pressuposto 

de que o intérprete deve buscar o espírito da Constituição, ou 
seja, os valores subjacentes ao texto constitucional.

É um método marcadamente sociológico que analisa as 
normas constitucionais a partir da ordem de valores imanentes 
do texto constitucional, a fim de alcançar a integração da 
Constituição com a realidade social.

– Método Normativo-Estruturante
Pensado por Friedrich Muller, parte da premissa de que 

não há uma identidade entre a norma jurídico-constitucional e 
o texto normativo. A norma constitucional é mais ampla, uma 
vez que alcança a realidade social subjacente ao texto normativo.

Assim, compete ao intérprete identificar o conteúdo da 
norma constitucional para além do texto normativo. Daí concluir-
se que a norma jurídica só surge após a interpretação do texto 
normativo.

SUPREMACIA DA CONSTITUIÇÃO E CONTROLE DE 
CONSTITUCIONALIDADE

A Constituição Federal é o instrumento normativo através do 
qual se disciplina a criação das denominadas regras essenciais 
do Estado, organiza os entes estatais, bem como elenca o 
procedimento legislativo7.

Em virtude dessas características resta cristalina a posição 
hierárquica preeminente das normas constitucionais → Princípio 
da Supremacia da Constituição Federal.

Destaque-se, contudo, que somente será possível se falar 
em controle de constitucionalidade naqueles países que adotem, 
quanto à estabilidade, uma constituição do tipo rígida. Isso 
porque, se as normas constitucionais forem flexíveis, não existirá 
procedimento diferenciado das demais espécies normativas, 
sendo que no caso seria realizado, apenas e tão somente, um 
controle de legalidade das normas, levando-se em conta, 
especialmente, o critério da temporalidade.

Segundo a clássica lição de Kelsen o ordenamento jurídico 
pode ser representado por uma pirâmide, sendo que no topo 
dela estão as normas constitucionais (Constituição Federal e 
demais normas materialmente constitucionais), as quais são 
consideradas normas de validade dos demais atos normativos do 
sistema, que se encontram hierarquicamente abaixo daquelas.

Para uma compreensão mais simples devemos analisar o 
ordenamento jurídico brasileiro de cima para baixo, sendo que 
no topo da pirâmide encontram-se as normas constitucionais 
e todos os demais atos normativos hierarquicamente abaixo 

7 https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

daquelas. Portanto, somente podemos dizer que uma norma 
é constitucional se ela estiver em harmonia com as normas 
constitucionais.

Atualmente há uma tendência de ampliar o conteúdo do 
parâmetro de constitucionalidade, com aquilo que a doutrina 
vem chamando de bloco de constitucionalidade (ou paradigma 
de controle). Através desse instituto a doutrina moderna afirma 
que o parâmetro de constitucionalidade não se limita apenas 
pelas normas constantes da Constituição Federal e sim também 
pelas leis com valor constitucional formal, pelos tratados e 
convenções internacionais sobre direitos humanos aprovados 
nos termos do § 3º do art. 5º da CF, bem como pelo conjunto 
de preceitos e princípios, explícitos ou implícitos, decorrentes da 
própria Carta Magna.

Em virtude da supremacia da Constituição é que surge o 
instituto do controle de constitucionalidade o qual, de forma 
didática, pode ser conceituado como sendo a verificação de 
compatibilidade vertical entre as normas constitucionais e os 
demais atos normativos que se encontram hierarquicamente 
abaixo delas.

O controle de constitucionalidade é um instrumento de 
tutela e proteção do princípio da supremacia da Constituição, 
buscando manter a harmonia do ordenamento jurídico.

Destaque-se que somente é possível falar que uma norma 
é constitucional ou não se ela foi editada e promulgada após a 
Constituição Federal em vigor à época. Se uma norma tiver sido 
editada sob a égide de uma Constituição Federal já revogada e 
estiver em consonância com o atual regramento constitucional, 
dizemos que ela foi recepcionada, sendo que continuará a viger.

De outro vértice, se aquela norma estiver em desacordo com 
a nova Constituição Federal dizemos que ela não foi recepcionada 
pela nova ordem (sendo extirpada tacitamente do ordenamento 
jurídico), sendo incorreto dizer que ela é inconstitucional.

Portanto, tecnicamente, o parâmetro para se afirmar 
se a norma infraconstitucional é ou não constitucional é a 
Constituição Federal vigente ao tempo em que aquela entrou 
em vigor. Ressalte-se, contudo, que não raras vezes doutrina 
e jurisprudência, afastando-se do termo técnico, acabam por 
utilizar as expressões em questão de forma indiscriminada.

Importante consignar que em virtude da globalização 
e das regras de Direito Internacional, surgiu o instituto 
denominado controle de convencionalidade, que é a verificação 
de compatibilidade entre a legislação nacional e as normas de 
proteção internacional (tratados e convenções internacionais) 
ratificadas pelo Governo brasileiro e em vigor no país.

Continuando a análise do presente tópico, após o advento da 
EC n.º 45/04 e a inserção do § 3º ao art. 5º de nossa Constituição 
Federal, a doutrina e jurisprudência passaram a conceber status 
diferenciado para os tratados e convenções internacionais que 
forem integrados ao nosso ordenamento, a depender da matéria 
e forma de votação.

Em se tratando de tratados e convenções internacionais 
sobre direitos humanos e que foram inseridos em nosso 
ordenamento observando-se as regras de votação atinentes às 
Emendas Constitucionais (§ 3º do art. 5º, da CF), eles terão status 
de normas constitucionais.
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DIREITO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, FONTES, PRINCÍPIOS

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito Administrativo, bem como 

entre as normas e princípios que nele se inserem.
No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir com a instituição do 

Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respeitá-lo. Tal fenômeno teve sua origem com 
os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos 
específicos para o exercício da Administração Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das 
relações internas da Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi 
a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes desenvolvida por 
Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. Até esse momento, o absolutismo 
reinante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos do Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer 
teorias que visassem a reconhecer direitos aos súditos, e que se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da 
vontade onipotente do Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por divergências doutrinárias, 
o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais para a construção da definição mais apropriada 
para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,
Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, Administrativa e 

Jurisdicional.
Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, harmônicos entre si. Os 

poderes foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-se o seguinte:

Funções do Estado:
– Legislativa
– Administrativa
– Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
– Legislativo
– Executivo
– Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos de FUNÇÃO TÍPICA.

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função típica Legislar Administrativa Judiciária

Atribuição Redigir e organizar o 
regramento jurídico do Estado

Administração e gestão 
estatal

Julgar e solucionar conflitos por intermédio 
da interpretação e aplicação das leis.
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Além do exercício da função típica, cada poder pode ainda exercer as funções destinadas a outro poder, é o que denominamos 
de exercício de FUNÇÃO ATÍPICA. Vejamos:

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função atípica

Tem-se como função atípica 
desse poder, por ser típica do 

Poder Judiciário: O julgamento do 
Presidente da República por crime 

de responsabilidade.

Tem-se por função atípica 
desse poder, por ser típica do 

Poder Legislativo: A edição 
de Medida Provisória pelo

Chefe do Executivo.

Tem-se por função atípica desse 
poder, por ser típica do Poder 
Executivo: Fazer licitação para 

realizar a aquisição de equipamentos 
utilizados em regime interno.

Diante da difícil tarefa de conceituar o Direito Administrativo, uma vez que diversos são os conceitos utilizados pelos autores 
modernos de Direito Administrativo, sendo que, alguns consideram apenas as atividades administrativas em si mesmas, ao passo 
que outros, optam por dar ênfase aos fins desejados pelo Estado, abordaremos alguns dos principais posicionamentos de diferentes 
e importantes autores.

No entendimento de Carvalho Filho (2010), “o Direito Administrativo, com a evolução que o vem impulsionando 
contemporaneamente, há de focar-se em dois tipos fundamentais de relações jurídicas, sendo, uma, de caráter interno, que existe 
entre as pessoas administrativas e entre os órgãos que as compõem e, a outra, de caráter externo, que se forma entre o Estado e a 
coletividade em geral.” (2010, Carvalho Filho, p. 26).

Como regra geral, o Direito Administrativo é conceituado como o ramo do direito público que cuida de princípios e regras que 
disciplinam a função administrativa abrangendo entes, órgãos, agentes e atividades desempenhadas pela Administração Pública na 
consecução do interesse público.

Vale lembrar que, como leciona DIEZ, o Direito Administrativo apresenta, ainda, três características principais: 
1 – constitui um direito novo, já que se trata de disciplina recente com sistematização científica;
2 – espelha um direito mutável, porque ainda se encontra em contínua transformação;
3 – é um direito em formação, não se tendo, até o momento, concluído todo o seu ciclo de abrangência.

Entretanto, o Direito Administrativo também pode ser conceituado sob os aspectos de diferentes óticas, as quais, no deslindar 
desse estudo, iremos abordar as principais e mais importantes para estudo, conhecimento e aplicação.

– Ótica Objetiva: Segundo os parâmetros da ótica objetiva, o Direito Administrativo é conceituado como o acoplado de normas 
que regulamentam a atividade da Administração Pública de atendimento ao interesse público.

– Ótica Subjetiva: Sob o ângulo da ótica subjetiva, o Direito Administrativo é conceituado como um conjunto de normas que 
comandam as relações internas da Administração Pública e as relações externas que são encadeadas entre elas e os administrados.

Nos moldes do conceito objetivo, o Direito Administrativo é tido como o objeto da relação jurídica travada, não levando em conta 
os autores da relação. 

O conceito de Direito Administrativo surge também como elemento próprio em um regime jurídico diferenciado, isso ocorre por 
que em regra, as relações encadeadas pela Administração Pública ilustram evidente falta de equilíbrio entre as partes.

Para o professor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Fernando Correia, o Direito Administrativo é o sistema 
de normas jurídicas, diferenciadas das normas do direito privado, que regulam o funcionamento e a organização da Administração 
Pública, bem como a função ou atividade administrativa dos órgãos administrativos.

Correia, o intitula como um corpo de normas de Direito Público, no qual os princípios, conceitos e institutos distanciam-se 
do Direito Privado, posto que, as peculiaridades das normas de Direito Administrativo são manifestadas no reconhecimento à 
Administração Pública de prerrogativas sem equivalente nas relações jurídico-privadas e na imposição, em decorrência do princípio 
da legalidade, de limitações de atuação mais exatas do que as que auferem os negócios particulares.

Entende o renomado professor, que apenas com o aparecimento do Estado de Direito acoplado ao acolhimento do princípio da 
separação dos poderes, é que seria possível se falar em Direito Administrativo.

Oswaldo Aranha Bandeira de Mello aduz, em seu conceito analítico, que o Direito Administrativo juridicamente falando, ordena 
a atividade do Estado quanto à organização, bem como quanto aos modos e aos meios da sua ação, quanto à forma da sua própria 
ação, ou seja, legislativa e executiva, por intermédio de atos jurídicos normativos ou concretos, na consecução do seu fim de criação 
de utilidade pública, na qual participa de forma direta e imediata, e, ainda como das pessoas de direito que façam as vezes do Estado.

Observação importante: Note que os conceitos classificam o Direito Administrativo como Ramo do Direito Público fazendo 
sempre referência ao interesse público, ao inverso do Direito Privado, que cuida do regulamento das relações jurídicas entre 
particulares, o Direito Público, tem por foco regular os interesses da sociedade, trabalhando em prol do interesse público.

Por fim, depreende-se que a busca por um conceito completo de Direito Administrativo não é recente. Entretanto, a Administração 
Pública deve buscar a satisfação do interesse público como um todo, uma vez que a sua natureza resta amparada a partir do momento 
que deixa de existir como fim em si mesmo, passando a existir como instrumento de realização do bem comum, visando o interesse 
público, independentemente do conceito de Direito Administrativo escolhido.
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Objeto
De acordo com a ilibada autora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, 

a formação do Direito Administrativo como ramo autônomo, 
fadado de princípios e objeto próprios, teve início a partir do 
instante em que o conceito de Estado de Direito começou a 
ser desenvolvido, com ampla estrutura sobre o princípio da 
legalidade e sobre o princípio da separação de poderes. O Direito 
Administrativo Brasileiro não surgiu antes do Direito Romano, 
do Germânico, do Francês e do Italiano. Diversos direitos 
contribuíram para a formação do Direito Brasileiro, tais como: 
o francês, o inglês, o italiano, o alemão e outros. Isso, de certa 
forma, contribuiu para que o nosso Direito pudesse captar os 
traços positivos desses direitos e reproduzi-los de acordo com a 
nossa realidade histórica.

Atualmente, predomina, na definição do objeto do Direito 
Administrativo, o critério funcional, como sendo o ramo do direito 
que estuda a disciplina normativa da função administrativa, 
independentemente de quem esteja encarregado de exercê-
la: Executivo, Legislativo, Judiciário ou particulares mediante 
delegação estatal”, (MAZZA, 2013, p. 33). 

Sendo o Direito Administrativo um ramo do Direito Público, 
o entendimento que predomina no Brasil e na América Latina, 
ainda que incompleto, é que o objeto de estudo do Direito 
Administrativo é a Administração Pública atuante como função 
administrativa ou organização administrativa, pessoas jurídicas, 
ou, ainda, como órgãos públicos.

De maneira geral, o Direito é um conjunto de normas, 
princípios e regras, compostas de coercibilidade disciplinantes 
da vida social como um todo. Enquanto ramo do Direito Público, 
o Direito Administrativo, nada mais é que, um conjunto de 
princípios e regras que disciplina a função administrativa, as 
pessoas e os órgãos que a exercem. Desta forma, considera-se 
como seu objeto, toda a estrutura administrativa, a qual deverá 
ser voltada para a satisfação dos interesses públicos.

São leis específicas do Direito Administrativo a Lei 
n. 8.666/1993 que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências; a Lei n. 
8.112/1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais; a Lei n. 8.409/1992 que estima a receita e fixa a 
despesa da União para o exercício financeiro de 1992 e a Lei n. 
9.784/1999 que regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal.

O Direito Administrativo tem importante papel na 
identificação do seu objeto e o seu próprio conceito e significado 
foi de grande importância à época do entendimento do Estado 
francês em dividir as ações administrativas e as ações envolvendo 
o poder judiciário. Destaca-se na França, o sistema do 
contencioso administrativo com matéria de teor administrativo, 
sendo decidido no tribunal administrativo e transitando em 
julgado nesse mesmo tribunal. Definir o objeto do Direito 
Administrativo é importante no sentido de compreender quais 
matérias serão julgadas pelo tribunal administrativo, e não pelo 
Tribunal de Justiça.

Depreende-se que com o passar do tempo, o objeto de 
estudo do Direito Administrativo sofreu significativa e grande 
evolução, desde o momento em que era visto como um simples 
estudo das normas administrativas, passando pelo período 
do serviço público, da disciplina do bem público, até os dias 

contemporâneos, quando se ocupa em estudar e gerenciar os 
sujeitos e situações que exercem e sofrem com a atividade do 
Estado, assim como das funções e atividades desempenhadas 
pela Administração Pública, fato que leva a compreender que 
o seu objeto de estudo é evolutivo e dinâmico acoplado com 
a atividade administrativa e o desenvolvimento do Estado. 
Destarte, em suma, seu objeto principal é o desempenho da 
função administrativa.

Fontes
Fonte significa origem. Neste tópico, iremos estudar a 

origem das regras que regem o Direito Administrativo.
Segundo Alexandre Sanches Cunha, “o termo fonte provém 

do latim fons, fontis, que implica o conceito de nascente de água. 
Entende-se por fonte tudo o que dá origem, o início de tudo. Fonte 
do Direito nada mais é do que a origem do Direito, suas raízes 
históricas, de onde se cria (fonte material) e como se aplica (fonte 
formal), ou seja, o processo de produção das normas. São fontes 
do direito: as leis, costumes, jurisprudência, doutrina, analogia, 
princípio geral do direito e equidade.” (CUNHA, 2012, p. 43).

Fontes do Direito Administrativo:

A) Lei
A lei se estende desde a constituição e é a fonte primária 

e principal do DireitoAdministrativo e se estende desde a 
Constituição Federal em seus artigos 37 a 41, alcançando os atos 
administrativos normativos inferiores. Desta forma, a lei como 
fonte do Direito Administrativo significa a lei em sentido amplo, 
ou seja, a lei confeccionada pelo Parlamento, bem como os atos 
normativos expedidos pela Administração, tais como: decretos, 
resoluções, incluindo tratados internacionais.

Desta maneira, sendo a Lei a fonte primária, formal e 
primordial do Direito Administrativo, acaba por prevalecer sobre 
as demais fontes. E isso, prevalece como regra geral, posto que 
as demais fontes que estudaremos a seguir, são consideradas 
fontes secundárias, acessórias ou informais.

 A Lei pode ser subdividida da seguinte forma:

– Lei em sentido amplo
Refere-se a todas as fontes com conteúdo normativo, tais 

como: a Constituição Federal, lei ordinária, lei complementar, 
medida provisória, tratados internacionais, e atos administrativos 
normativos (decretos, resoluções, regimentos etc.). 

– Lei em sentido estrito
Refere-se à Lei feita pelo Parlamento, pelo Poder Legislativo 

por meio de lei ordinária e lei complementar. Engloba também, 
outras normas no mesmo nível como, por exemplo, a medida 
provisória que possui o mesmo nível da lei ordinária. Pondera-se 
que todos mencionados são reputados como fonte primária (a 
lei) do Direito Administrativo.

B) Doutrina
Tem alto poder de influência como teses doutrinadoras nas 

decisões administrativas, como no próprio Direito Administrativo. 
A Doutrina visa indicar a melhor interpretação possível da norma 
administrativa, indicando ainda, as possíveis soluções para 
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casos determinados e concretos. Auxilia muito o viver diário 
da Administração Pública, posto que, muitas vezes é ela que 
conceitua, interpreta e explica os dispositivos da lei. 

Exemplo: 
A Lei n. 9.784/1999, aduz que provas protelatórias podem ser 

recusadas no processo administrativo. Desta forma, a doutrina 
explicará o que é prova protelatória, e a Administração Pública 
poderá usar o conceito doutrinário para recusar uma prova no 
processo administrativo.

C) Jurisprudência
Trata-se de decisões de um tribunal que estão na mesma 

direção, além de ser a reiteração de julgamentos no mesmo 
sentido.

Exemplo: 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ), possui determinada 

jurisprudência que afirma que candidato aprovado dentro do 
número de vagas previsto no edital tem direito à nomeação, 
aduzindo que existem diversas decisões desse órgão ou tribunal 
com o mesmo entendimento final.

— Observação importante: Por tratar-se de uma orientação 
aos demais órgãos do Poder Judiciário e da Administração Pública, 
a jurisprudência não é de seguimento obrigatório. Entretanto, 
com as alterações promovidas desde a CFB/1988, esse sistema 
orientador da jurisprudência tem deixado de ser a regra.

Exemplo: 
Os efeitos vinculantes das decisões proferidas pelo Supremo 

Tribunal Federal na ação direta de inconstitucionalidade (ADI), 
na ação declaratória constitucionalidade (ADC) e na arguição 
de descumprimento de preceito fundamental, e, em especial, 
com as súmulas vinculantes, a partir da Emenda Constitucional 
nº. 45/2004. Nesses ocorridos, as decisões do STF acabaram 
por vincular e obrigar a Administração Pública direta e indireta 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, nos termos dispostos no art. 103-A da CF/1988.

D) Costumes
Costumes são condutas reiteradas. Assim sendo, cada país, 

Estado, cidade, povoado, comunidade, tribo ou população tem 
os seus costumes, que via de regra, são diferentes em diversos 
aspectos, porém, em se tratando do ordenamento jurídico, não 
poderão ultrapassar e ferir as leis soberanas da Carta Magna que 
regem o Estado como um todo.

Como fontes secundárias e atuantes no Direito Administrativo, 
os costumes administrativos são práticas reiteradas que devem 
ser observadas pelos agentes públicos diante de determinadas 
situações. Os costumes podem exercer influência no Direito 
Administrativo em decorrência da carência da legislação, 
consumando o sistema normativo, costume praeter legem, ou 
nas situações em que seria impossível legislar sobre todas as 
situações. 

Os costumes não podem se opor à lei (contra legem), pois ela 
é a fonte primordial do Direito Administrativo, devendo somente 
auxiliar à exata compreensão e incidência do sistema normativo.

Exemplo:
 Ao determinar a CFB/1988 que um concurso terá validade 

de até 2 anos, não pode um órgão, de forma alguma, atribuir 
por efeito de costume, prazo de até 10 anos, porque estaria 
contrariando disposição expressa na Carta Magna, nossa Lei 
Maior e Soberana.

Ressalta-se, com veemente importância, que os costumes 
podem gerar direitos para os administrados, em decorrência 
dos princípios da lealdade, boa-fé, moralidade administrativa, 
dentre outros, uma vez que um certo comportamento repetitivo 
da Administração Pública gera uma expectativa em sentido geral 
de que essa prática deverá ser seguida nas demais situações 
parecidas

– Observação importante: Existe divergência doutrinária 
em relação à aceitação dos costumes como fonte do Direito 
Administrativo. No entanto, para concursos, e estudos correlatos, 
via de regra, deve ser compreendida como correta a tese no 
sentido de que o costume é fonte secundária, acessória, indireta 
e imediata do Direito Administrativo, tendo em vista que a fonte 
primária e mediata é a Lei.

Nota - Sobre Súmulas Vinculantes
Nos termos do art. 103 - A da Constituição Federal, ‘‘o 

Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou mediante 
provocação, por decisão de dois terços de seus membros, após 
decisões reiteradas que versam sobre matéria constitucional, 
aprovar súmulas que terão efeito vinculante em relação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública 
direta e indireta”.

CONCEITO DE ESTADO, ELEMENTOS, PODERES E 
ORGANIZAÇÃO; GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA: CONCEITOS. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
NATUREZA, ELEMENTOS, PODERES E ORGANIZAÇÃO, 

NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS; REGIME JURÍDICO-
ADMINISTRATIVO; CONCEITO; PRINCÍPIOS 

EXPRESSOS E IMPLÍCITOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio 

a surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis 
grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo 
Estado passou a ser utilizado com o significado moderno de força, 
poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de 
direitos, que possui como elementos: o povo, o território e a 
soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino 
(2010, p. 13), “Estado é pessoa jurídica territorial soberana, 
formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 
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PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS NO DIREITO PENAL; 
PRINCÍPIOS DO DIREITO PENAL

— Princípios fundamentais do direito penal1

Princípio da Legalidade
O princípio da legalidade está previsto no art. 5.º, XXXIX, 

da Constituição Federal, e ainda no art. 1.º do Código Penal. 
Segundo esse princípio (nullum crimen, nulla poena sine lege), 
ninguém pode ser punido se não existir uma lei que considere o 
fato praticado como crime.

O princípio da legalidade é também chamado de princípio da 
reserva legal, pois a definição dos crimes e das respectivas penas 
deve ser dada somente e com exclusividade pela lei, excluindo 
qualquer outra fonte legislativa.

Inclusive, o princípio da legalidade tem sua complementação 
no princípio da anterioridade (nullum crimen, nulla poena sine 
praevia lege), uma vez que do teor do art. 1.º do Código Penal 
decorre a inexistência de crime e de pena sem lei anterior 
que os defina. Deve, assim, a lei estabelecer previamente as 
condutas consideradas criminosas, cominando as penas que 
julgar adequadas, a fim de que se afaste o arbítrio do julgador e 
se garanta ao cidadão o direito de conhecer, com antecedência, 
qual o comportamento considerado ilícito.

Existe entendimento que, o princípio da legalidade é o 
gênero, que tem como espécies os princípios da reserva legal e 
da anterioridade.

O princípio da legalidade se desdobra em quatro 
subprincípios: 

a) anterioridade da lei (lege praevia); 
b) reserva legal, sendo a lei escrita (lege scripta); 
c) proibição do emprego de analogia in malam partem (lege 

stricta) e 
d) taxatividade ou mandato de certeza (lege certa).

Princípio da Anterioridade
Significa que uma pessoa só pode ser punida, se a época 

do fato por ela praticado, já estava em vigor a lei que descrevia 
o delito. Desse modo, a lei penal incriminadora somente pode 
ser aplicada a um fato concreto, caso tenha tido origem antes 
da prática da conduta para a qual se destina, conforme dita o 
texto constitucional e o art. 1.º do Código Penal, “não há crime 
sem lei anterior que o defina”, nem tampouco pena “sem prévia 
cominação legal”.

Frise-se que o indivíduo somente está protegido contra os 
abusos do Estado, caso possa ter certeza de que as leis penais são 
aplicáveis para o futuro, a partir de sua criação, não retroagindo 
para abranger condutas já realizadas.

Andreucci, Ricardo. Manual de direito penal. (16th edição). Grupo 
GEN, 2024.

Princípio da aplicação da lei mais favorável
Esse princípio tem como essência outros dois princípios 

penais que o compõem: o princípio da irretroatividade da lei 
mais severa e o princípio da retroatividade da lei mais benéfica.

Portanto, a lei penal somente retroage para beneficiar o réu 
(art. 5.º, XL, da CF), e a lei nova que de qualquer modo favorecê-
lo será aplicada aos fatos anteriores, ainda que decididos por 
sentença condenatória transitada em julgado (art. 2.º, parágrafo 
único, do CP).

Princípio da Taxatividade
Esse princípio decorre do princípio da legalidade, exigindo 

que a lei seja certa, acessível a todos, devendo o legislador, 
quando redige a norma, esclarecer de maneira precisa, 
taxativamente, o que é penalmente admitido.

Devem ser evitados, portanto, os tipos penais abertos, que 
são aqueles cujas condutas proibidas somente são identificadas 
em função de elementos exteriores ao tipo penal. Ex.: art. 150 
do Código Penal (“contra a vontade expressa ou tácita de quem 
de direito”); art. 164 do Código Penal (“sem o consentimento de 
quem de direito”).

Princípio da Ofensividade (princípio do fato ou princípio da 
exclusiva proteção do bem jurídico)

Segundo esse princípio, não há crime quando a conduta 
não tiver oferecido, ao menos, um perigo concreto, efetivo, 
comprovado, ao bem jurídico. Não deve o Direito Penal, de 
acordo com esse princípio, se preocupar com as intenções 
e pensamentos das pessoas, enquanto não exteriorizada a 
conduta delitiva, devendo haver, pelo menos, um perigo real 
(ataque efetivo e concreto) ao bem jurídico. Esse princípio tem 
como principal função limitar a pretensão punitiva do Estado, de 
modo a não haver proibição penal sem conteúdo ofensivo aos 
bens jurídicos.

Portanto, segundo esse princípio, não seriam admitidos os 
crimes de perigo abstrato. O legislador pátrio, entretanto, tem 
desconsiderado esse princípio, na medida em que vários crimes 
de perigo abstrato existem no Código Penal e na legislação 
extravagante.

Princípio da Alteridade (princípio da transcendentalidade)
De acordo com esse princípio, não devem ser criminalizadas 

atitudes meramente internas do agente, incapazes de atingir o 
direito de outro (altero), faltando, nesse caso, a lesividade que 
pode legitimar a intervenção penal. Portanto, com base nesse 
princípio, não se deve punir a autolesão ou o suicídio frustrado, 
uma vez que não se justifica a intervenção penal repressiva a 
quem está fazendo mal a si mesmo.
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Princípio da Adequação Social
Importantíssimo princípio que deve orientar o legislador 

e o julgador, a adequação social desconsidera crime o 
comportamento que não afronta o sentimento social de justiça, 
de modo que condutas aceitas socialmente não podem ser 
consideradas crime, não obstante sua eventual tipificação.

A tipificação de uma conduta criminosa deve ser precedida 
de uma seleção de comportamentos, não podendo sofrer 
valoração negativa (criminalização) aquelas aceitas socialmente 
e consideradas normais.

Pelo princípio da adequação social, determinada conduta 
deixa de ser criminosa em razão de não ser mais considerada 
injusta pela sociedade. Em razão de sua subjetividade, esse 
princípio deve ser analisado e aplicado com extrema cautela pelo 
jurista.

Princípio da Intervenção Mínima (Direito Penal mínimo) e 
princípio da fragmentariedade

Do embate entre duas importantes ideologias modernas 
(movimento de lei e de ordem e movimento abolicionista), surge 
o princípio da intervenção mínima pregando não se justificar 
a intervenção penal quando o ilícito possa ser eficazmente 
combatido por outros ramos do Direito (Civil, Administrativo, 
Trabalhista etc.). Sustenta esse princípio a necessidade de ser o 
Direito Penal subsidiário, somente atuando quando os demais 
ramos do Direito falharem (ultima ratio).

Do princípio da intervenção mínima deriva o princípio da 
fragmentariedade, segundo o qual deve o Direito Penal proteger 
apenas os bens jurídicos de maior relevância para a sociedade, 
não devendo ele servir para a tutela de todos os bens jurídicos. 
Daí o seu caráter fragmen tário, ocupando-se somente de parte 
dos bens jurídicos protegidos pela ordem jurídica.

Princípio da Insignificância (bagatela)
O princípio da insignificância, também chamado de 

princípio da bagatela, deita suas raízes no Direito Romano, em 
que se aplicava a máxima civilista de minimis non curat praetor 
sustentando a desnecessidade de se tutelar lesões insignificantes 
aos bens jurídicos (integridade corporal, patrimônio, honra, 
administração pública, meio ambiente etc.). Aplicado ao Direito 
Penal, restaria apenas a tutela de lesões de maior monta aos 
bens jurídicos, deixando ao desabrigo os titulares de bens 
jurídicos alvo de lesões consideradas insignificantes.

O princípio da insignificância é bastante debatido na 
atualidade, principalmente ante a ausência de definição do que 
seria irrelevante penalmente (bagatela), ficando essa valoração, 
muitas vezes, ao puro arbítrio do julgador. Entretanto, o 
princípio da insignificância vem tendo larga aplicação nas Cortes 
Superiores (STJ e STF), não devendo ser considerado apenas em 
seu aspecto formal (tipicidade formal — subsunção da conduta 
à norma penal), mas também e fundamentalmente em seu 
aspecto material (tipicidade material — adequação da conduta 
à lesividade causada ao bem jurídico protegido).

Assim, acolhido o princípio da insignificância, estaria 
excluída a própria tipicidade, desde que satisfeitos quatro 
requisitos estabelecidos em vários precedentes jurisprudenciais 
pelo Supremo Tribunal Federal:

a) mínima ofensividade da conduta do agente;
b) ausência de total periculosidade social da ação;
c) ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento;

d) inexpressividade da lesão jurídica ocasionada.
Vale ressaltar o disposto na Súmula 589 do Superior Tribunal 

de Justiça: “É inaplicável o princípio da insignificância nos 
crimes ou contravenções penais praticados contra a mulher no 
âmbito das relações domésticas”. Dispõe, ainda, a Súmula 599 
do Superior Tribunal de Justiça: “O princípio da insignificância é 
inaplicável aos crimes contra a administração pública”.

Também a Súmula 606 do Superior Tribunal de Justiça 
estabelece que: “Não se aplica o princípio da insignificância 
a casos de transmissão clandestina de sinal de internet via 
radiofrequência, que caracteriza o fato típico previsto no art. 183 
da Lei n. 9.472/1997”.

Princípio da Continuidade Normativo-típica
O princípio da continuidade normativo-típica “ocorre 

quando uma norma penal é revogada, mas a mesma conduta 
continua sendo crime no tipo penal revogador, ou seja, a 
infração penal continua tipificada em outro dispositivo, ainda 
que topologicamente ou normativamente diverso do originário” 
(STJ — HC 187.471/AC — Rel. Min. Gilson Dipp — j. 20-10-2011).

O caráter proibitivo da conduta é mantido, ocorrendo o 
deslocamento do conteúdo criminoso para outro tipo penal. O 
princípio da continuidade normativo-típica não se confunde com 
a abolitio criminis, a qual implica a revogação do tipo penal com 
a consequente supressão formal e material da figura criminosa.

Princípio do Direito Penal Máximo
Influenciado pelo movimento de lei e de ordem e visando ao 

combate da impunidade abolicionista, foi criado o princípio do 
Direito Penal máximo como forma de defesa social, preconizando 
a intervenção do Direito Penal até mesmo nas mínimas infrações, 
como forma de intimidar e conter, na raiz, a progressão criminosa.

O Direito Penal máximo desponta como forma de efetivo 
controle social da criminalidade, entendido esse como firme 
e célere resposta legal ao criminoso, através de sanções 
legítimas e de caráter intimidativo, já que, não obstante alguns 
posicionamentos em contrário, ainda não foi possível retirar da 
pena seu cunho retributivo. A função básica do Direito Penal, 
como se sabe, é a de defesa social, que se realiza através da 
tutela jurídica, pela ameaça penal aos destinatários da norma, 
aplicando-se efetivamente a pena ao transgressor.

No que se refere a aplicação do Direito Penal Máximo é 
verificado que os seus traços autoritaristas proporcionam aos 
jurisdicionados uma maior insegurança jurídica na aplicação dos 
comandos normativos, ao passo que a intervenção do Estado 
se dá de forma máxima em todas as relações sociais, punindo 
qualquer infração de forma intensa, pois tal instituto tem como 
caraterística principal a tolerância zero para todos os delitos 
mínimos, a fim de que os mesmos não se tornem mais gravosos, 
portanto, não há limitação do Estado para o uso do poder de 
punir, convertendo o Direito Penal em “prima ratio” para a 
solução dos problemas da sociedade.

Outrossim, deve haver um ponto de equilíbrio na aplicação 
dos institutos do Direito Penal Mínimo e Máximo, ao passo que 
se garanta aos cidadãos uma gama de direitos fundamentais, 
onde todas as infrações tidas como danosas se respaldam no 
princípio da legalidade, fazendo com que o Estado aplique o seu 
poder de punir com eficiência sem gerar impunidade,
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Princípio da Proporcionalidade da Pena
O princípio em análise é de cunho eminentemente 

constitucional e preconiza a observância, no sistema penal, de 
proporcionalidade entre o crime e a sanção. É certo que o caráter 
da pena é multifacetário, devendo preservar os interesses da 
sociedade, através da reprovação e prevenção do crime, sendo 
também proporcional ao mal causado pelo ilícito praticado. 
Nesse aspecto, a justa retribuição ao delito praticado é a ideia 
central do Direito Penal.

Princípio da Individualização da Pena
O princípio da individualização da pena é baseado na 

premissa de que o ilícito penal é fruto da conduta humana, 
individualmente considerada, devendo, pois, a sanção penal 
recair apenas sobre quem seja o autor do crime, na medida de 
suas características particulares, físicas e psíquicas. (art. 5.º, XLVI 
da Constituição Federal).

A Lei de Execução Penal (Lei n. 7.210/84) traça normas para 
individualização da pena, através da classificação do condenado 
segundo seus antecedentes e personalidade, elaborando-se um 
programa individualizador da pena privativa de liberdade que lhe 
for adequada.

Princípio da Humanidade
O princípio da humanidade é decorrência lógica dos 

princípios da proporcionalidade e da individualização da pena. 
Conforme este princípio, a pena e seu cumprimento devem se 
revestir de caráter humanitário, em respeito e proteção à pessoa 
do preso.

O citado princípio vem consagrado na Constituição Federal 
(art. 5.º, III), que veda a tortura e o tratamento desumano 
ou degradante a qualquer pessoa, e também na vedação de 
determinadas penas, como a de morte, de prisão perpétua, de 
trabalhos forçados, de banimento e outras penas cruéis (art. 5.º, 
XLVII).

Princípio da Razoabilidade
O princípio da razoabilidade reúne todos os demais 

princípios anteriormente estudados, colocando o homem no 
lugar da lei, sem ferir a legalidade. Segundo esse princípio, o 
razoável, por vezes, se sobrepõe ao legal, fazendo com que a lei 
seja interpretada e aplicada em harmonia com a realidade, de 
maneira social e juridicamente razoável, buscando, acima de 
tudo, aquilo que é justo.

— Disposições Constitucionais Relevantes do Direito Penal
Mandados de Criminalização

– A CF/88 não tipifica condutas, porém ordena que o 
legislador proteja determinadas condutas, trazendo ainda, 
algumas condições.

1 – “A prática de racismo constitui crime inafiançável e 
imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei” (Art. 
5º, XLII, CF).

2 – “A lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 
de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como 
crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os 
executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem” (Art. 5º, 
XLIII, CF).

3 – “constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático” (Art. 5º, XLIV, CF).

– Todos os mandados preveem a inafiançabilidade, isto é, 
a impossibilidade de concessão de fiança, o que não impede, 
todavia, a concessão de liberdade provisória, de acordo com STF.

– Os crimes de RACISMO e AÇÃO de grupos armados (“Ração) 
são imprescritíveis.

1 – E a injúria racial (Art. 140), seria imprescritível? Existem 
alguns julgados que entendem que a injúria racial – que é a 
ofensa dirigida a uma pessoa – seria imprescritível, porém isso 
não é pacífico.

– Os crimes de Tortura, Terrorismo, Tráfico e Hediondos 
(“TTTH”) são insuscetíveis de graça ou anistia (institutos 
relacionados à extinção da punibilidade).

Menoridade Penal
– “São penalmente inimputáveis os menores de 18 (dezoito) 

anos, sujeito às normas da legislação especial” (Art. 228, CF).
– A menoridade é avaliada no momento do crime. Quando 

se considera praticado o delito? No momento da conduta, isto é, 
da ação ou omissão, ainda que outros sejam do resultado (teoria 
da atividade).

Irretroatividade da lei penal
A interpretação da lei penal deve necessariamente observar 

o Princípio da Irretroatividade Penal, que encontra seus 
fundamentos no artigo 2º do Código Penal e artigo 5.º, XL, da 
Constituição Federal, vejamos:

Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior 
deixa de considerar crime, cessando em virtude dela a execução 
e os efeitos penais da sentença condenatória

Parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer modo 
favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, ainda que 
decididos por sentença condenatória transitada em julgado.

Constituição Federal, Art. 5º. 
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;

Da análise dos respectivos dispositivos, podemos constatar 
que a lei penal, em regra, não se aplica a fatos anteriores à sua 
vigência, sendo, portanto, chamada irretroativa. Como exceção 
à regra da irretroatividade, temos a previsão do parágrafo único 
do artigo 2º do CP, que prevê que a lei penal poderá retroagir, 
apenas quando beneficiar o réu. Nestes casos, a lei poderá 
retroagir, ainda que o fato tenha sido decidido por sentença 
condenatória com trânsito em julgado.
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A LEI PENAL NO TEMPO

A eficácia da Lei Penal no Tempo2 encontra-se no art. 2.º do 
Código Penal, que diz:

Art. 2.º Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior 
deixa de considerar crime, cessando em virtude dela a execução 
e os efeitos penais da sentença condenatória.

Parágrafo único. A lei posterior, que de qualquer modo 
favorecer o agente, aplica-se aos fatos anteriores, ainda que 
decididos por sentença condenatória transitada em julgado.

Vigência e revogação da lei penal
A lei penal, como todas as demais leis do ordenamento 

jurídico, entra em vigor na data nela indicada. Se não houver 
indicação na própria lei, aplica-se o disposto no art. 1.º, caput, da 
Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, que estabelece 
o prazo de 45 dias, após a publicação oficial, para que a lei entre 
em vigor no Brasil.

Denomina-se vacatio legis o período compreendido entre 
a publicação oficial da lei e sua entrada em vigor. Durante o 
período de vacatio legis aplica-se a lei que está em vigor.

Segundo o princípio do tempus regit actum, desde que a lei 
entra em vigor até que cesse sua vigência, rege ela todos os fatos 
abrangidos pela sua destinação.

Em regra, a lei permanecerá em vigor até que outra a 
modifique ou revogue, segundo o disposto no art. 2.º da Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, a não ser que ela se 
destine a vigência temporária.

A lei penal também não se aplica a fatos anteriores à sua 
vigência, sendo, portanto, irretroativa.

A regra estampada no art. 2.º, parágrafo único, do Código 
Penal, entretanto, permite à lei penal retroagir, quando for para 
beneficiar o réu, postulado que se encontra garantido no art. 5.º, 
XL, da Constituição Federal.

Conflito de leis penais no tempo
Como conciliar a vigência e a revogação sucessivas de leis 

penais no ordenamento jurídico, cada qual tratando do crime de 
forma diversa?

Para a solução dessa questão, temos dois princípios que 
regem os conflitos de direito intertemporal:

– O princípio da irretroatividade da lei mais severa, segundo 
o qual a lei penal mais severa nunca retroage para prejudicar o 
réu;

– O princípio da retroatividade da lei mais benigna, segundo 
o qual a lei penal mais benigna sempre retroage para beneficiar 
o réu.

Hipóteses de conflitos de leis penais no tempo
Existem quatro hipóteses de conflitos de leis penais no 

tempo:
a) abolitio criminis, que ocorre quando a nova lei suprime 

normas incriminadoras anteriormente existentes, ou seja, o fato 
deixa de ser considerado crime;

2 Andreucci, Ricardo. Manual de direito penal. (16th edição). SRV 
Editora LTDA, 2024.

b) novatio legis incriminadora, que ocorre quando a nova lei 
incrimina fatos antes considerados lícitos, ou seja, o fato passa a 
ser considerado crime;

c) novatio legis in pejus, que ocorre quando a lei nova 
modifica o regime penal anterior, agravando a situação do 
sujeito;

d) novatio legis in mellius, que ocorre quando a lei nova 
modifica o regime anterior, beneficiando o sujeito.

Com relação à aplicação da novatio legis in mellius após o 
trânsito em julgado da sentença condenatória, a competência 
é do juízo das execuções criminais, conforme dispõe a Súmula 
611 do Supremo Tribunal Federal (Súmula 611: “Transitada em 
julgado a sentença condenatória, compete ao juízo das execuções 
a aplicação da lei mais benigna”). Nesse sentido, também, o art. 
66, I, da Lei n. 7.210/84 (Lei de Execução Penal).

No que concerne ao crime continuado e ao crime permanente, 
a lei penal mais grave a eles se aplica se a sua vigência é anterior 
à cessação da continuidade ou da permanência, segundo 
dispõe a Súmula 711 do Supremo Tribunal Federal (Súmula 
711: “A lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou 
ao crime permanente, se a sua vigência é anterior à cessação da 
continuidade ou da permanência”).

Ultra-atividade
Denomina-se ultra-atividade a aplicação de uma lei mais 

benéfica que tem eficácia mesmo depois de cessada a sua 
vigência.

Ocorre quando a lei nova, que revoga a anterior, passa a 
reger o fato de forma mais severa. A lei nova é mais severa e 
não pode abranger fato praticado durante a vigência da anterior, 
mais benigna. Assim, a anterior, mais benigna, mesmo revogada, 
é aplicada ao caso, ocorrendo a ultra-atividade.

Portanto, a lei mais benigna (lex mitior) prevalece sobre a 
mais severa, prolongando sua eficácia além do instante de sua 
revogação (ultra-atividade), ou retroagindo ao tempo em que 
não tinha vigência (retroatividade).

A ultra-atividade e a retroatividade são qualidades que a 
lei mais benigna possui, qualidades estas que são denominadas 
extra-atividade.

Lei intermediária
É possível que uma lei seja, ao mesmo tempo, retroativa e 

ultra-ativa?
Pode ocorrer que, numa sucessão de leis penais no tempo, 

o fato tenha ocorrido sob a vigência de uma lei, que venha a ser 
revogada por uma lei posterior mais benéfica, a qual, por sua vez, 
venha a ser revogada por outra lei mais severa, sob a vigência da 
qual será o fato julgado. Qual lei seria aplicada pelo julgador? A 
resposta somente pode ser uma: a lei intermediária.

E isso porque a lei intermediária é mais benéfica que a lei 
anterior, na vigência da qual foi o fato praticado, sendo, portanto, 
retroativa em relação a ela. A lei intermediária é também mais 
benéfica em relação à lei posterior, na vigência da qual o fato 
vem a ser julgado, sendo ultra-ativa em relação a ela.

Dessa forma, é perfeitamente possível que uma lei seja, ao 
mesmo tempo, retroativa e ultra-ativa.
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PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS NO DIREITO 
PROCESSUAL PENAL; PRINCÍPIOS DO PROCESSO 

PENAL; DISPOSIÇÕES PRELIMINARES DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL

Sistemas Processuais
Os sistemas processuais penais são modelos que definem 

como o Estado organiza a persecução penal, desde a investigação 
até o julgamento de crimes, regulando as relações entre acusação, 
defesa e o órgão julgador. Eles se fundamentam em princípios 
que buscam equilibrar dois interesses fundamentais: o interesse 
público na repressão e punição de crimes e a proteção dos 
direitos individuais do acusado, como a liberdade e a dignidade.

Esses sistemas foram desenvolvidos ao longo da história e 
refletem diferentes concepções de justiça. No âmbito do Direito 
Processual Penal, três grandes sistemas se destacam:

Sistema acusatório, que é marcado pela separação clara 
entre quem acusa e quem julga.

Sistema inquisitório, no qual o juiz assume um papel ativo 
tanto na investigação quanto no julgamento.

Sistema misto, que combina características de ambos os 
sistemas anteriores, com uma fase inquisitorial na investigação 
e uma fase acusatória no julgamento.

Contexto Histórico e Evolução
Historicamente, a organização dos sistemas processuais foi 

moldada por diferentes contextos políticos e sociais. O sistema 
inquisitório, por exemplo, predominou durante a Idade Média, 
um período em que o poder do Estado e da Igreja se sobrepunha 
ao direito individual. Já o sistema acusatório tem suas raízes 
no modelo de justiça grego e romano, onde o julgamento era 
público, e as partes tinham papéis bem definidos.

Com o passar do tempo, a concepção de direitos fundamentais 
ganhou força, sobretudo com o Iluminismo e a consolidação 
das democracias modernas, fazendo surgir um movimento de 
transição do sistema inquisitório para o acusatório. Isso ocorreu 
para garantir maior proteção ao indivíduo contra eventuais 
abusos do Estado e assegurar o direito a um julgamento justo e 
imparcial.

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 consagrou diversos 
princípios do sistema acusatório, sendo considerada um marco 
na proteção dos direitos fundamentais no processo penal. No 
entanto, alguns traços do sistema inquisitório ainda permanecem 
na prática processual, especialmente na fase investigatória.

Diferenças Essenciais Entre os Sistemas
A distinção entre os sistemas processuais pode ser 

compreendida a partir da análise de alguns aspectos 
fundamentais:

– Papel do juiz: No sistema acusatório, o juiz tem a função 
de ser um árbitro imparcial, limitado a julgar com base nas 
provas apresentadas pelas partes. Já no sistema inquisitório, o 
juiz conduz a investigação e é o responsável por obter as provas, 
acumulando as funções de investigar, acusar e julgar.

– Provas: No sistema acusatório, as provas são produzidas 
pelas partes (acusação e defesa), garantindo o contraditório 
e a paridade de armas. No inquisitório, o juiz tem um papel 
preponderante na produção e na análise das provas, com menor 
participação das partes.

– Publicidade do processo: O sistema acusatório, em 
regra, garante a publicidade dos atos processuais, o que 
permite o controle social sobre a atuação do Judiciário. Já no 
sistema inquisitório, há um maior grau de sigilo, sobretudo na 
fase investigativa, com o objetivo de proteger a eficácia das 
investigações.

– Direitos do acusado: No sistema acusatório, a ampla defesa 
e o contraditório são pilares centrais, com o acusado tendo o 
direito de contestar todas as provas apresentadas contra ele. 
No sistema inquisitório, esses direitos são mais restritos, já que 
o processo pode ser conduzido de forma sigilosa e sem ampla 
participação do réu.

Relevância para o Estudo do Direito Processual Penal
A compreensão dos sistemas processuais penais é 

fundamental para o estudo e a prática do Direito Processual Penal. 
Esses modelos não apenas moldam o funcionamento da justiça 
criminal, mas também influenciam a aplicação de princípios 
fundamentais, como o devido processo legal, a presunção de 
inocência, o contraditório e a imparcialidade do juiz.

No Brasil, ainda que o modelo predominante seja o sistema 
acusatório, a fase de investigação, como o inquérito policial, 
apresenta características inquisitórias. Essa coexistência de 
elementos acusatórios e inquisitórios caracteriza o sistema 
brasileiro como misto, o que exige do operador do Direito 
uma análise detalhada para garantir a aplicação adequada das 
garantias processuais.

Em síntese, o estudo dos sistemas processuais penais não é 
apenas teórico, mas tem grande relevância prática, especialmente 
no contexto da proteção dos direitos fundamentais do acusado e 
na busca por uma justiça criminal eficiente e justa.

Contraditório e Ampla Defesa
Um dos pilares do sistema acusatório é a garantia do 

contraditório e da ampla defesa, princípios que asseguram 
que ambas as partes – acusação e defesa – tenham igual 
oportunidade de se manifestar, apresentar provas e argumentar 
em juízo. O contraditório é a expressão do direito de participar 
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ativamente do processo, contestando as provas e os argumentos 
apresentados pela outra parte. Já a ampla defesa se refere 
à garantia de que o acusado terá todos os meios e recursos 
necessários para defender-se das acusações.

Esse princípio está expresso no artigo 5º, inciso LV, da 
Constituição Federal: “aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes”. Dessa forma, o processo penal, sob a ótica acusatória, 
é dialético, ou seja, construído a partir do debate entre as partes.

Imparcialidade do Juiz
No sistema acusatório, a imparcialidade do juiz é um 

elemento central. O magistrado não deve intervir ativamente na 
produção de provas ou na condução da investigação, pois sua 
função é a de garantir que o processo seja conduzido de maneira 
equitativa e de julgar com base nas provas apresentadas pelas 
partes.

Isso significa que o juiz deve se manter neutro e distante 
tanto da acusação quanto da defesa, decidindo exclusivamente 
com base nas provas e nos argumentos apresentados durante 
o processo judicial. A imparcialidade é, assim, um pressuposto 
fundamental para que o julgamento seja justo e legitime a 
atuação do Estado na aplicação da lei penal.

Publicidade dos Atos Processuais
Outro princípio essencial do sistema acusatório é 

a publicidade dos atos processuais, que visa assegurar 
transparência na condução do processo penal. A publicidade 
permite o controle social sobre a atuação dos órgãos judiciários, 
garantindo que o processo seja justo e que as partes tenham 
conhecimento de todas as etapas processuais.

A exceção a esse princípio ocorre em situações específicas, 
como em processos que envolvem menores de idade ou quando 
há risco à integridade das partes envolvidas. A regra, porém, 
é que os julgamentos e os atos processuais sejam públicos, 
reforçando a ideia de um processo transparente.

Iniciativa Probatória das Partes
No sistema acusatório, a produção de provas é 

responsabilidade exclusiva das partes – acusação e defesa. O 
juiz não pode agir de ofício para buscar provas, limitando-se a 
avaliar e julgar com base nos elementos trazidos por quem acusa 
e por quem defende. Esse aspecto é de suma importância, pois 
reforça a ideia de igualdade entre as partes e assegura que o juiz 
mantenha sua imparcialidade ao longo do processo.

No entanto, no Brasil, o Código de Processo Penal (CPP) 
prevê, no artigo 156, a possibilidade de o juiz determinar de 
ofício a produção de provas em casos excepcionais, o que tem 
sido alvo de críticas por se aproximar da lógica inquisitória.

Adoção do Sistema Acusatório no Brasil
A Constituição Federal de 1988 trouxe inovações importantes 

para o processo penal brasileiro, privilegiando o sistema 
acusatório como o modelo ideal para a condução do processo 
penal. Isso se reflete em várias disposições constitucionais 
que garantem os direitos fundamentais do acusado, como o 
contraditório, a ampla defesa, a presunção de inocência e a 
imparcialidade do juiz.

Contudo, é importante destacar que o sistema processual 
penal brasileiro é considerado misto, pois, embora a fase judicial 
do processo seja predominantemente acusatória, a fase de 
investigação policial ainda apresenta características inquisitoriais. 
O inquérito policial, por exemplo, é conduzido de forma sigilosa 
pela polícia, sem a participação ativa da defesa, o que difere da 
lógica acusatória que predomina no processo judicial.

Vantagens do Sistema Acusatório
– Proteção dos direitos do réu: Por garantir a imparcialidade 

do juiz, o contraditório e a ampla defesa, o sistema acusatório 
é visto como o que mais protege os direitos fundamentais do 
acusado.

– Transparência: A publicidade dos atos processuais e a 
separação das funções asseguram um processo mais transparente 
e justo, com maior controle social.

– Equidade: A igualdade de armas entre defesa e acusação 
é um dos principais trunfos do sistema acusatório, uma vez que 
nenhuma das partes tem vantagem sobre a outra no processo.

Desvantagens do Sistema Acusatório
– Possível ineficácia em determinados contextos: Em 

algumas situações, a separação rígida entre investigação e 
julgamento pode dificultar a busca pela verdade real, uma vez 
que o juiz não pode, em regra, intervir na produção de provas.

– Complexidade e morosidade: A dependência das partes 
para a produção de provas e a garantia de contraditório pleno 
podem tornar o processo mais demorado e tecnicamente 
complexo.

O sistema acusatório, como adotado pelo Brasil, representa 
uma evolução na proteção dos direitos individuais e no 
fortalecimento da justiça penal. Apesar de seus desafios e das 
nuances práticas do sistema misto, é amplamente reconhecido 
como o modelo mais justo e equilibrado para a condução de 
processos criminais em sociedades democráticas.

— Princípios Fundamentais do Direito Processual Penal
Os princípios fundamentais do Direito Processual Penal 

representam a base sobre a qual se constrói o sistema de justiça 
criminal, assegurando a proteção dos direitos fundamentais do 
indivíduo e a legitimidade do processo penal. Eles são diretrizes 
interpretativas e normativas que orientam tanto a elaboração 
das leis quanto a atuação dos juízes, advogados, Ministério 
Público e demais atores envolvidos na persecução penal. 

Esses princípios garantem que o processo penal seja 
conduzido de maneira justa, equilibrada e dentro dos limites 
estabelecidos pelo Estado Democrático de Direito, sendo 
essenciais para assegurar a defesa da liberdade, dignidade e 
segurança jurídica de todos os envolvidos. A seguir, discutimos 
os principais princípios aplicáveis ao Direito Processual Penal 
brasileiro.

a) Princípio do Devido Processo Legal (Due Process of Law)
O princípio do devido processo legal é um dos fundamentos 

mais importantes do Direito Processual Penal, garantindo que 
ninguém seja privado de sua liberdade ou de seus bens sem que 
se siga um processo justo, pautado pelas regras previamente 
estabelecidas pela lei. Esse princípio está consagrado na 
Constituição Federal, artigo 5º, inciso LIV: “ninguém será privado 
da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal”.
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O devido processo legal possui dois aspectos principais:
– Devido processo legal formal: Refere-se à necessidade de 

observância de todas as regras e ritos processuais, garantindo 
que as partes tenham acesso ao processo e possam participar 
ativamente de todas as suas etapas.

– Devido processo legal material: Relaciona-se à necessidade 
de que o processo seja justo e equitativo, respeitando os direitos 
fundamentais do acusado. Isso significa que não basta seguir 
as regras processuais; o conteúdo e os resultados do processo 
também devem estar em conformidade com os princípios da 
justiça.

Este princípio também está associado à garantia de 
outros direitos processuais, como o contraditório, a ampla 
defesa e a imparcialidade do juiz, sendo uma proteção contra 
arbitrariedades e abusos de poder por parte do Estado.

b) Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa
O princípio do contraditório assegura que todas as partes no 

processo penal tenham o direito de ser ouvidas e de contestar 
as alegações e provas apresentadas pela outra parte, garantindo 
um processo equilibrado. Ele é expresso no artigo 5º, inciso LV, 
da Constituição Federal: ”aos litigantes, em processo judicial 
ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados 
o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes”.

No contraditório, existe a ideia de paridade de armas, o 
que significa que tanto a acusação quanto a defesa devem ter 
iguais oportunidades de apresentar suas alegações e provas, 
garantindo um julgamento justo.

Já o princípio da ampla defesa complementa o contraditório, 
garantindo ao acusado todos os meios legais e processuais para 
exercer sua defesa. Isso inclui:

Defesa técnica, realizada por um advogado ou defensor 
público.

Autodefesa, que permite ao réu, por exemplo, ser ouvido 
pessoalmente e prestar depoimento em sua própria defesa.

A ampla defesa também se manifesta na possibilidade de 
recorrer de decisões desfavoráveis, buscando uma reanálise do 
caso em instâncias superiores, além de garantir o uso de todos os 
meios de prova e procedimentos legais disponíveis.

c) Princípio da Presunção de Inocência
O princípio da presunção de inocência é um dos mais 

importantes do processo penal, estabelecendo que ninguém 
será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória. Isso está expresso no artigo 5º, inciso LVII, 
da Constituição Federal: ”ninguém será considerado culpado até 
o trânsito em julgado de sentença penal condenatória”.

Esse princípio impõe que:
– O ônus da prova recai sobre a acusação, ou seja, é o 

Ministério Público que deve provar a culpa do acusado, e não o 
réu que deve provar sua inocência.

– Qualquer dúvida sobre a culpa do réu deve ser interpretada 
em favor do acusado (in dubio pro reo).

– Medidas restritivas de liberdade antes do trânsito em 
julgado, como a prisão preventiva, só podem ser adotadas 
em casos excepcionais, quando há risco à ordem pública, ao 
andamento do processo ou à aplicação da lei penal.

O princípio da presunção de inocência também limita 
a exposição pública do réu, especialmente durante a fase 
de investigação e antes de uma decisão final, protegendo 
sua imagem e direitos individuais até que sua culpa seja 
definitivamente estabelecida.

d) Princípio da Publicidade
O princípio da publicidade assegura que os atos processuais 

devem ser públicos, permitindo que o processo penal seja 
acompanhado por qualquer cidadão, como forma de garantir a 
transparência e a legitimidade da atuação judicial. A regra geral 
é que os julgamentos sejam abertos ao público, salvo algumas 
exceções previstas em lei, como nos casos que envolvem 
menores de idade ou quando o sigilo é necessário para proteger 
a vítima ou a integridade da investigação.

Esse princípio é fundamental para garantir que o 
processo penal seja controlado socialmente, evitando abusos 
e arbitrariedades. Ele também reforça a confiança pública 
no sistema de justiça, já que as decisões judiciais e os atos 
processuais podem ser fiscalizados pela sociedade.

No entanto, o Código de Processo Penal brasileiro prevê 
situações em que a publicidade pode ser restrita, conforme 
disposto no artigo 792, § 1º, do CPP: ”Nos casos em que 
a preservação da intimidade do interessado no sigilo não 
prejudique o interesse público à informação, o juiz poderá, de 
ofício ou a requerimento das partes, restringir o número de 
pessoas que podem assistir ao ato judicial.” Assim, a publicidade 
pode ser limitada quando houver necessidade de proteger a 
dignidade ou segurança das partes envolvidas.

e) Princípio da Imparcialidade do Juiz
O princípio da imparcialidade do juiz é um dos mais 

importantes na garantia de um julgamento justo, estabelecendo 
que o magistrado deve ser totalmente imparcial, sem qualquer 
interesse no resultado do processo. O juiz deve atuar como um 
terceiro neutro, decidindo com base apenas nas provas e nos 
argumentos apresentados pelas partes.

Para garantir a imparcialidade, o sistema processual penal 
brasileiro prevê regras claras de impedimento e suspeição do 
juiz, presentes nos artigos 252 a 256 do Código de Processo 
Penal. Essas regras determinam que o juiz deve se afastar do 
processo quando houver circunstâncias que comprometam sua 
neutralidade, como relações de parentesco, amizade íntima ou 
inimizade com alguma das partes, ou quando ele tenha interesse 
direto no resultado do julgamento.

A imparcialidade é essencial para a confiança no sistema 
de justiça penal, pois somente um juiz neutro pode garantir 
que o julgamento será conduzido de maneira justa e sem 
favorecimentos.

f) Princípio do Juiz Natural
O princípio do juiz natural estabelece que ninguém será 

processado ou julgado por tribunal ou juiz de exceção, ou seja, 
cada pessoa tem o direito de ser julgada pelo juiz previamente 
designado pela lei. Esse princípio está expresso no artigo 5º, 
inciso LIII, da Constituição Federal: ”ninguém será processado 
nem sentenciado senão pela autoridade competente”. 
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Esse princípio garante que os juízes que conduzem os 
processos penais sejam imparciais e previamente definidos pela 
legislação, evitando a criação de tribunais ou autoridades ad 
hoc (ou de exceção), que possam ser formados para julgar casos 
específicos ou de interesse do poder público.

Os princípios fundamentais do Direito Processual Penal 
formam a base para garantir que o processo penal seja conduzido 
de maneira justa, equilibrada e conforme os direitos e garantias 
constitucionais. Princípios como o devido processo legal, o 
contraditório, a ampla defesa, a presunção de inocência, a 
publicidade e a imparcialidade do juiz asseguram que o indivíduo 
seja protegido contra abusos do Estado e tenha acesso a um 
julgamento justo.

Esses princípios devem ser observados em todas as etapas 
do processo, desde a investigação até a sentença final, sendo 
essenciais para a efetivação da justiça e a proteção dos direitos 
individuais no Estado Democrático de Direito.

APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL NO TEMPO, 
NO ESPAÇO E EM RELAÇÃO ÀS PESSOAS

Lei Processual Penal no Tempo1

A lei processual penal é aplicada assim que entra em vigor 
e, geralmente, não possui vacatio legis (período destinado ao 
conhecimento do conteúdo de uma norma pela sociedade em 
geral antes de sua vigência), pois trata-se de uma norma que não 
implica a criminalização de condutas.

Art. 2.º A lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem 
prejuízo da validade dos atos realizados sob a vigência da lei 
anterior.

Passa, assim, a vigorar imediatamente, afetando processos 
em andamento, embora não altere atos já realizados sob a 
vigência da lei anterior. Por exemplo, se uma lei processual recém-
criada estabelece novas regras para a citação do réu ou para a 
notificação de seu defensor, o chamamento já realizado sob a 
antiga norma é válido e não precisa ser repetido. As notificações 
futuras passam imediatamente a ser regidas pela nova lei.

Dita o artigo 14 do CPC: “a norma processual não 
retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em 
curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações 
jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada”.

Há uma exceção quanto ao transcurso de prazo já iniciado, 
que corre, geralmente, sob a lei anterior. É o que estabelece o art. 
3.º da Lei de Introdução ao Código de Processo Penal (Decreto-
lei 3.931, de 11 de dezembro de 1941): “O prazo já iniciado, 
inclusive o estabelecido para a interposição de recurso, será 
regulado pela lei anterior, se esta não prescrever prazo menor do 
que o fixado no Código de Processo Penal”.

Embora se possa argumentar que tal disposição tinha como 
objetivo facilitar a transição da legislação anterior para o atual 
CPP, é certo que a regra é aplicável a qualquer alteração de prazo. 
Por exemplo: se o réu, intimado da sentença condenatória, tem 

1 Nucci, Guilherme de S. Curso de Direito Processual Penal. (20th 
edição). Grupo GEN, 2023.

cinco dias para recorrer e uma nova lei reduz esse prazo para dois 
dias, seu direito não será prejudicado. Ele ainda terá os cinco dias 
previstos na lei anterior para apelar.

Normas Processuais Penais Materiais
São normas que, embora pertencentes ao contexto do 

processo penal e regulando atos praticados pelas partes durante 
a investigação policial ou durante o trâmite processual, possuem 
um forte conteúdo de direito penal. Esse conteúdo é extraído 
da sua inter-relação com as normas de direito material, ou seja, 
são geralmente institutos mistos, previstos tanto no Código de 
Processo Penal quanto no Código Penal, como ocorre com a 
perempção, o perdão, a renúncia, a decadência, entre outros. 
Quando ocorre perempção, perdão, renúncia ou decadência, o 
juiz julga extinta a punibilidade do investigado ou acusado.

Se as regras relativas a um desses institutos forem 
modificadas, podem haver reflexos significativos no campo 
do direito penal. Imagine-se que uma nova lei crie uma causa 
adicional de perempção. Apesar de aplicar-se a situações 
futuras, é possível que, em um caso específico, o querelado 
seja beneficiado pela norma processual penal recém-criada. 
Esta norma deve ser retroativa para extinguir a punibilidade do 
acusado, devido ao seu impacto evidente no direito material (art. 
107, IV, CP).

Além dos institutos com dupla previsão (penal e processual 
penal), existem aqueles vinculados à prisão do réu, devendo 
ser considerados normas processuais penais materiais, uma vez 
que se referem à liberdade do indivíduo. A finalidade precípua 
do processo penal é garantir a correta aplicação da lei penal, 
permitindo que a culpa seja apurada com amplas garantias para 
o acusado, não tendo cabimento cuidar-se da prisão cautelar 
totalmente dissociada do contexto de direito material.

A prisão cautelar somente tem razão de existir, a despeito 
do princípio da presunção de inocência, porque há pessoas, 
acusadas da prática de um crime, cuja liberdade poderá colocar 
em risco a sociedade, visando-se, com isso, a dar sustentação 
a uma eventual futura condenação. É o verificado pelo próprio 
sistema ao autorizar a decretação de prisões cautelares, cujo 
sentido se dá na medida em que pode o acusado ser à frente 
apenado com pena privativa de liberdade.

Não faria sentido decretar a prisão preventiva de um 
acusado por contravenção penal ou por um crime cuja pena 
prevista é de multa, por exemplo. Havendo qualquer alteração 
legal favorável ao réu, essas mudanças podem retroagir para 
abranger situações anteriores à sua vigência, desde que isso 
contribua para assegurar a liberdade do réu.

O art. 2.º da Lei de Introdução ao Código de Processo 
Penal determina a aplicação dos dispositivos mais favoráveis 
ao réu, no concernente à prisão preventiva e à fiança, quando 
houver a edição de lei nova que colha situação processual em 
desenvolvimento.

A modificação nas normas processuais pode afetar, por 
exemplo, o instituto da prisão preventiva, estabelecendo nova 
hipótese para sua decretação. 

O mesmo se aplica ao réu que já está preso preventivamente 
para garantir a ordem pública. Se houver alteração na lei 
processual que elimine essa causa, a norma deve ser aplicada 
retroativamente para revisar o motivo da prisão, que não mais 
existirá, concedendo-se ao acusado imediata liberdade. Ressalte-
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TEORIA GERAL DOS DIREITOS HUMANOS. CONCEITO, 
FUNDAMENTOS E BASES TEÓRICAS E FILOSÓFICAS 

DOS DIREITOS HUMANOS

Os Direitos Humanos correspondem a uma disciplina e 
um ramo de extrema importância e relevância no Direito, não 
só pelos seus princípios e precedentes normativos, mas por 
sua especificidade e a aplicabilidade, sobretudo no Brasil, 
ante as obrigações assumidas pelo Estado brasileiro no plano 
internacional e toda a complexidade que a temática envolve 
na atualidade. Ao nascer, todo ser humano é livre, mas adquire 
direitos e deveres para a posteridade, dentre eles, diversos 
intrínsecos ao exercício e manutenção de sua própria dignidade.

O conceito de direitos humanos
“Os direitos humanos consistem em um conjunto de direitos 

considerado indispensável para uma vida humana pautada na 
liberdade, igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os 
direitos essenciais e indispensáveis à vida digna” (RAMOS, 2020, 
p. 24). 

Os Direitos Humanos são, portanto, direitos naturais de 
todos os homens, como aspectos essenciais da condição humana. 
Como normas universais de reconhecimento e proteção, a 
expressão “direitos humanos” indica aquilo que é inerente à 
própria existência do homem e não há um rol predeterminado 
desse conjunto mínimo de direitos essenciais.

Princípios
Vários são os princípios que norteiam a temática dos Direitos 

Humanos, mas vale a pena destacar o princípio da dignidade da 
pessoa humana, núcleo dos direitos fundamentais e vai além 
de qualquer normatização jurídica, uma vez que, como parte 
essencial da pessoa humana, é anterior ao Direito, diretamente 
ligado ao direito à vida e à igualdade ou isonomia. 

Tem-se também o princípio básico da não-discriminação no 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, uma vez que todos 
os indivíduos são iguais como seres humanos e pela dignidade 
de cada pessoa humana, fazem jus ao exercício de seus direitos 
sem discriminação de raça, cor, sexo, etnia, idade, idioma, 
religião, nacionalidade, preferência política, condição física e 
social, orientação sexual e identidade de gênero. O princípio da 
não-discriminação remete-se também ao princípio basilar da 
isonomia, ou igualdade.

E ainda, o princípio da primazia (ou prevalência) da norma 
mais favorável às vítimas que diz que em caso de conflito de 
normas de Direitos Humanos, sejam elas de direito interno ou 
internacional, será aplicada a norma que for mais favorável à 
vítima que sofrer quaisquer tipos de violações em seus direitos 
e garantias fundamentais. Esse princípio reduz ou minimiza 
divergências de aplicação de preceitos e normas de direitos 
humanos.

Características
Os direitos humanos são: históricos, frutos de conquistas 

graduais e de um processo de evolução ao longo do tempo; 
universais e devem alcançar a todos os seres humanos 
indistintamente; relativos: não são absolutos e podem sofrer 
limitações; irrenunciáveis pois, inerentes à condição humana, 
ninguém pode abrir mão de sua própria natureza; inalienáveis, 
pois não podem ser transacionados ou condicionados, 
imprescritíveis, uma vez que não se perdem com o passar do 
tempo. 

Os direitos humanos são ainda autônomos e 
interdependentes, complementares e indivisíveis, devendo 
ser interpretados de forma conjunta e interativa com os demais 
direitos e não isoladamente, sempre sujeitos à proteção 
jurisdicional efetiva nos níveis nacional e internacional. 

Gerações de Direitos Humanos (Teoria de Vasak):
– Direitos Humanos de 1ª Geração: liberdade individual – 

direitos civis e políticos;
– Direitos Humanos de 2ª Geração: igualdade – direitos 

sociais e econômicos;
– Direitos Humanos de 3ª Geração: fraternidade ou 

solidariedade – direitos transindividuais, difusos e coletivos.

— Fundamentos filosóficos dos Direitos Humanos
Filosoficamente, os direitos humanos apresentam na 

contemporaneidade não só fundamentos e características do 
naturalismo, como também do contratualismo, dado o expresso 
reconhecimento dos documentos internacionais que versam 
sobre direitos humanos – tratados, acordos, convenções etc., 
pelas nações.

– Jusnaturalismo: teoria ou corrente filosófica pautada no 
direito natural, no que é justo por natureza, e consubstancia-se 
no direito inerente à própria condição do homem nascido com 
vida.

– Positivismo: corrente filosófica consistente no Direito 
Positivo, juspositivismo ou contratualismo, correspondente ao 
direito convencionado, imposto por força das leis e convenções.

O Direito Humanitário, o Direito dos Refugiados e o Direito 
Internacional dos Direitos Humanos formam, juntos, as três 
vertentes jurídicas dos Direitos Humanos no plano internacional 
e de proteção à pessoa humana.

O Direito Internacional dos Direitos Humanos é o ramo do 
Direito Internacional que tem por principal objetivo proteger e 
promover a dignidade humana em caráter universal e imperativo, 
consubstanciado no interesse da paz e do bem comum, a todos 
os Estados. Por sua vez, o Direito Humanitário é revelado 
através de um conjunto de normas internacionais pautadas nas 
convenções e costumes aplicados especificamente nos casos de 
guerra ou conflitos armados. Visam a proteção internacional 
das vítimas de conflitos armados, e a limitação dos meios e dos 
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métodos de combate, nos termos da Convenção de Genebra, 
de 1949. E, o Direito dos refugiados, pautado no Estatuto da 
ONU sobre os Refugiados, de 1951 visa proteger toda pessoa 
ameaçada de perseguição por motivos políticos, raciais ou sociais 
que a coloquem em perigo iminente de vida ou fundado receio 
de dano à sua integridade física. Em que pesem, portanto, as 
particularidades, todas as vertentes convergem para a proteção 
Internacional da Pessoa Humana e a garantia da manutenção de 
sua dignidade e integridade em caráter universal.

Evolução e importância histórica dos Direitos Humanos
Apesar de sua expressão moderna, os Direitos Humanos 

têm raízes para além da modernidade, tendo em vista a antiga 
inclinação humana para o senso de justiça. A verdadeira 
consolidação dos Direitos Humanos se deu em meados do 
século XX, como um fenômeno do pós-guerra, em resposta às 
atrocidades e os horrores do nazismo. Diante da necessidade de 
resguardar e efetivar os direitos fundamentais da pessoa humana, 
foram surgindo normas que tutelam os bens primordiais da vida. 
E, dentre esses bens primordiais, a dignidade humana tornou-se 
princípio basilar dos Direitos Humanos, trazendo novos direitos 
e acepções à legislação. 

Historicamente, desde a Antiguidade, na fase pré-Estado 
Constitucional a afirmação dos direitos humanos tem influência 
da Democracia Ateniense, da República Romana, do Cristianismo 
da Idade Média, das revoluções liberais e das ideias iluministas 
até a sua internacionalização e constitucionalização. Somente 
num momento histórico posterior ao absolutismo se permitiu 
algum resgate da aproximação entre a Moral e o Direito, qual 
seja o da Revolução Intelectual dos séculos XVII e XVIII, com 
o movimento do Iluminismo, que conferiu alicerce para 
as Revoluções Francesa e Industrial. O Iluminismo lançou 
base para os principais eventos que ocorreram no início da 
Idade Contemporânea, quais sejam as Revoluções Francesa, 
Americana e Industrial. 

No final do século XIX e no início de século XX, o mundo 
passou por variadas crises de instabilidade diplomática, posto 
que vários países possuíam condições suficientes para se 
sobreporem sobre os demais, resultado dos avanços tecnológicos 
e das melhorias no padrão de vida da sociedade. Neste contexto, 
surgiram condições para a eclosão das duas Guerras Mundiais, 
eventos que alteraram o curso da história da civilização ocidental. 

Embora o processo de internacionalização dos direitos 
humanos tenha antecedentes no pós-Primeira Guerra Mundial, 
notadamente, com a criação da Liga das Nações e da Organização 
Internacional do Trabalho com o Tratado de Versalhes de 1919, 
é no pós-Segunda Guerra Mundial que se encontram as bases 
do direito internacional dos direitos humanos.

Os eventos da Segunda Guerra Mundial foram marcados por 
retrocesso e desumanização em matéria de Direitos Humanos, 
com o devido respaldo jurídico do ordenamento dos países 
bélicos. 

A perspectiva contemporânea de direitos humanos emerge 
no contexto do Pós-Segunda Guerra Mundial, tendo como 
marcos:a Carta da ONU, de 1945, que institui a Organização 
das Nações Unidas e a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, de 1948, que é o primeiro documento a reconhecer 
materialmente os direitos humanos.

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

ADOTADA E PROCLAMADA PELA ASSEMBLEIA GERAL 
DAS NAÇÕES UNIDAS (RESOLUÇÃO 217 A III) EM 10 DE 

DEZEMBRO 1948.

Preâmbulo
Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente 

a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais 
e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz 
no mundo,

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos 
humanos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a 
consciência da humanidade e que o advento de um mundo em 
que mulheres e homens gozem de liberdade de palavra, de crença 
e da liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi 
proclamado como a mais alta aspiração do ser humano comum,

Considerando ser essencial que os direitos humanos sejam 
protegidos pelo império da lei, para que o ser humano não seja 
compelido, como último recurso, à rebelião contra a tirania e a 
opressão,

Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de 
relações amistosas entre as nações,

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, 
na Carta, sua fé nos direitos fundamentais do ser humano, na 
dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de 
direitos do homem e da mulher e que decidiram promover o 
progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade 
mais ampla,

Considerando que os Países-Membros se comprometeram 
a promover, em cooperação com as Nações Unidas, o respeito 
universal aos direitos e liberdades fundamentais do ser humano 
e a observância desses direitos e liberdades,

Considerando que uma compreensão comum desses 
direitos e liberdades é da mais alta importância para o pleno 
cumprimento desse compromisso,

Agora portanto a Assembleia Geral proclama a presente 
Declaração Universal dos Direitos Humanos como o ideal comum 
a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o 
objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade tendo 
sempre em mente esta Declaração, esforce-se, por meio do 
ensino e da educação, por promover o respeito a esses direitos 
e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de caráter 
nacional e internacional, por assegurar o seu reconhecimento e 
a sua observância universais e efetivos, tanto entre os povos dos 
próprios Países-Membros quanto entre os povos dos territórios 
sob sua jurisdição.

Artigo 1
Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade 

e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em 
relação uns aos outros com espírito de fraternidade.

Artigo 2
1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e 

as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de 
qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião 
política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condição. 
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2. Não será também feita nenhuma distinção fundada na 
condição política, jurídica ou internacional do país ou território 
a que pertença uma pessoa, quer se trate de um território 
independente, sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a 
qualquer outra limitação de soberania.

Artigo 3
Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança 

pessoal.
Artigo 4
Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a 

escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas as 
suas formas.

Artigo 5
Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou 

castigo cruel, desumano ou degradante.
Artigo 6
Todo ser humano tem o direito de ser, em todos os lugares, 

reconhecido como pessoa perante a lei.
Artigo 7
Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer 

distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual 
proteção contra qualquer discriminação que viole a presente 
Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.

Artigo 8
Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais nacionais 

competentes remédio efetivo para os atos que violem os direitos 
fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou 
pela lei.

Artigo 9
Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.
Artigo 10
Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma 

justa e pública audiência por parte de um tribunal independente 
e imparcial, para decidir seus direitos e deveres ou fundamento 
de qualquer acusação criminal contra ele.

Artigo 11
1.Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o direito 

de ser presumido inocente até que a sua culpabilidade tenha sido 
provada de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe 
tenham sido asseguradas todas as garantias necessárias à sua 
defesa. 

2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou 
omissão que, no momento, não constituíam delito perante o 
direito nacional ou internacional. Também não será imposta 
pena mais forte de que aquela que, no momento da prática, era 
aplicável ao ato delituoso.

Artigo 12
Ninguém será sujeito à interferência na sua vida privada, na 

sua família, no seu lar ou na sua correspondência, nem a ataque 
à sua honra e reputação. Todo ser humano tem direito à proteção 
da lei contra tais interferências ou ataques.

Artigo 13
1. Todo ser humano tem direito à liberdade de locomoção e 

residência dentro das fronteiras de cada Estado. 
2. Todo ser humano tem o direito de deixar qualquer país, 

inclusive o próprio e a esse regressar.
Artigo 14
1. Todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito de 

procurar e de gozar asilo em outros países. 

2. Esse direito não pode ser invocado em caso de perseguição 
legitimamente motivada por crimes de direito comum ou por 
atos contrários aos objetivos e princípios das Nações Unidas.

Artigo 15
1. Todo ser humano tem direito a uma nacionalidade. 
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua 

nacionalidade, nem do direito de mudar de nacionalidade.
Artigo 16
1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer 

restrição de raça, nacionalidade ou religião, têm o direito de 
contrair matrimônio e fundar uma família. Gozam de iguais 
direitos em relação ao casamento, sua duração e sua dissolução. 

2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno 
consentimento dos nubentes. 

3. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e 
tem direito à proteção da sociedade e do Estado.

Artigo 17
1. Todo ser humano tem direito à propriedade, só ou em 

sociedade com outros. 
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade.
Artigo 18
Todo ser humano tem direito à liberdade de pensamento, 

consciência e religião; esse direito inclui a liberdade de mudar 
de religião ou crença e a liberdade de manifestar essa religião 
ou crença pelo ensino, pela prática, pelo culto em público ou em 
particular.

Artigo 19
Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e 

expressão; esse direito inclui a liberdade de, sem interferência, 
ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e 
idéias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras.

Artigo 20
1. Todo ser humano tem direito à liberdade de reunião e 

associação pacífica. 
2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma 

associação.
Artigo 21
1. Todo ser humano tem o direito de tomar parte no governo 

de seu país diretamente ou por intermédio de representantes 
livremente escolhidos. 

2. Todo ser humano tem igual direito de acesso ao serviço 
público do seu país. 

3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; 
essa vontade será expressa em eleições periódicas e legítimas, 
por sufrágio universal, por voto secreto ou processo equivalente 
que assegure a liberdade de voto.

Artigo 22
Todo ser humano, como membro da sociedade, tem direito 

à segurança social, à realização pelo esforço nacional, pela 
cooperação internacional e de acordo com a organização 
e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais 
e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre 
desenvolvimento da sua personalidade.

Artigo 23
1. Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha 

de emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à 
proteção contra o desemprego. 

2. Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a 
igual remuneração por igual trabalho. 
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3. Todo ser humano que trabalha tem direito a uma 
remuneração justa e satisfatória que lhe assegure, assim como à 
sua família, uma existência compatível com a dignidade humana 
e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção 
social. 

4. Todo ser humano tem direito a organizar sindicatos e a 
neles ingressar para proteção de seus interesses.

Artigo 24
Todo ser humano tem direito a repouso e lazer, inclusive a 

limitação razoável das horas de trabalho e a férias remuneradas 
periódicas.

Artigo 25
1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz 

de assegurar a si e à sua família saúde, bem-estar, inclusive 
alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os 
serviços sociais indispensáveis e direito à segurança em caso de 
desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de 
perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu 
controle. 

2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e 
assistência especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora 
do matrimônio, gozarão da mesma proteção social.

Artigo 26
1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será 

gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. 
A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-
profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, 
esta baseada no mérito. 

2. A instrução será orientada no sentido do pleno 
desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento 
do respeito pelos direitos do ser humano e pelas liberdades 
fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a 
tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou 
religiosos e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol 
da manutenção da paz. 

3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de 
instrução que será ministrada a seus filhos.

Artigo 27
1. Todo ser humano tem o direito de participar livremente da 

vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar do 
progresso científico e de seus benefícios. 

2. Todo ser humano tem direito à proteção dos interesses 
morais e materiais decorrentes de qualquer produção científica 
literária ou artística da qual seja autor.

Artigo 28
Todo ser humano tem direito a uma ordem social e 

internacional em que os direitos e liberdades estabelecidos na 
presente Declaração possam ser plenamente realizados.

Artigo 29
1. Todo ser humano tem deveres para com a comunidade, 

na qual o livre e pleno desenvolvimento de sua personalidade é 
possível. 

2. No exercício de seus direitos e liberdades, todo ser humano 
estará sujeito apenas às limitações determinadas pela lei, 
exclusivamente com o fim de assegurar o devido reconhecimento 
e respeito dos direitos e liberdades de outrem e de satisfazer as 
justas exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar de 
uma sociedade democrática. 

3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese 
alguma, ser exercidos contrariamente aos objetivos e princípios 
das Nações Unidas.

Artigo 30
Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser 

interpretada como o reconhecimento a qualquer Estado, grupo 
ou pessoa, do direito de exercer qualquer atividade ou praticar 
qualquer ato destinado à destruição de quaisquer dos direitos e 
liberdades aqui estabelecidos.

O INÍCIO DA PROTEÇÃO INTERNACIONAL DE 
DIREITOS HUMANOS: DIREITO INTERNACIONAL 
HUMANITÁRIO, DIREITO INTERNACIONAL DOS 

REFUGIADOS E O SURGIMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
INTERNACIONAL DO TRABALHO

O Direito Internacional Humanitário tem suas raízes a partir 
da situação mundial pós-guerra, em que civis e combatentes 
foram vítimas de crueldades extremas. Essa realidade fez surgir 
a preocupação com grande parte do que hoje conhecemos por 
Direitos Humanos.

O Direito dos Refugiados se ocupa das situações de 
requisição de asilo, ou seja, protege as pessoas que buscam se 
refugiar em outros países porque sofrem perseguição em seu 
país de origem, provavelmente por motivos de raça, religião, 
nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, ou mesmo em 
decorrência de conflitos armados ostensivos que inviabilizam a 
permanência segura de civis nacionais no território de guerra.

Proteção dos imigrantes e refugiados
Refugiado é todo aquele que sofre algum tipo de perseguição 

em seu país de origem numa situação de guerra e busca asilo em 
outro país. 

Imigrante é todo aquele que sai de seu país de origem e vai 
para outro em busca de melhores condições de vida. 

Em ambos casos, são pessoas em locais que não são comuns 
a elas, convivendo com a população local já habituada. Episódios 
envolvendo xenofobia e desigualdade no acesso a direitos são, 
infelizmente, comuns. Cabe ao Estado propiciar que imigrantes 
e refugiados gozem de igual proteção jurídica aos seus direitos 
fundamentais. Segundo a ONU, a questão dos refugiados nos 
remete à pior crise humanitária do século. 

O refúgio e a migração não trazem em si o terrorismo e 
necessariamente o agravamento dos problemas sociais. Tal 
perspectiva seria totalmente contrária aos preceitos de cidadania 
e acolhimento para com outros povos.

Em 1948, a Declaração dos Direitos Humanos da ONU 
reconheceu como direito humano a possibilidade de as pessoas 
fugirem de situações de guerra e fome e migrarem para outros 
países. Internacionalmente, o Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados – ACNUR é um órgão das Nações 
Unidas criado pela Resolução nº 428 da Assembleia da ONU em 
14 de dezembro de 1950 para dar apoio e proteção a refugiados 
de todo o mundo. Ainda internacionalmente a Convenção das 
Nações Unidas sobre o Estatuto dos Refugiados ou Convenção 
de Genebra de 1951 e seu Protocolo relativo ao Estatuto dos 
Refugiados de 1967 constituem os principais instrumentos 
internacionais estabelecidos para a proteção dos refugiados e 




